Reclamações no Setor Público da Saúde - estudo comparativo entre Portugal e Brasil by Rosana de Vasconcelos Parra
i 
 
 
 
 
 
 
RECLAMAÇÕES NO SETOR PÚBLICO DA SAÚDE.  
ESTUDO COMPARATIVO ENTRE PORTUGAL E BRASIL 
 
 
 
 
 
 
Dissertação apresentada como requisito parcial 
à conferência do grau de Mestre em Saúde 
Pública pela Faculdade de Medicina/Instituto de 
Saúde Pública da Universidade do Porto. 
 
 
 
 
 
Autora: Rosana de Vasconcelos Parra 
Aluna do curso de Mestrado em Saúde Pública do Instituto de Saúde Pública da 
Universidade do Porto 
 
 
Orientador: Prof. Doutor Álvaro Moreira da Silva  
Professor Catedrático Convidado e Diretor do Curso Mestrado Integrado de Medicina do 
Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto. 
 
 
 
 
Porto, 2014 
ii 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Seus mais insatisfeitos clientes são sua maior fonte de aprendizado.” 
(Bill Gates) 
 
 
 
 
iii 
 
AGRADECIMENTOS 
 
 
À Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, Brasil que acreditou no meu 
desenvolvimento e me deu a oportunidade para fazer esse curso.  
Ao Instituto de Saúde Pública da Universidade do Porto (ISPUP), todos do seu corpo 
docente, direção e administração pela acolhida, receptividade e atenção. 
À Entidade Reguladora de Saúde e todos os seus colaboradores, pelo ambiente 
amigável e acolhedor. 
Ao Prof. Doutor Álvaro Moreira da Silva, pela orientação e por exigir o melhor de 
mim, mesmo que por meio de sangue, suor e lágrimas.  
À Dra. Ana Paula Cabral, pelo carinho e suporte inestimável para a concretização 
deste trabalho. 
Ao Prof. Doutor Henrique Barros, pela oportunidade е apoio para а elaboração deste 
trabalho. 
Aos meus pais, meus irmãos e minha avó, pelo apoio incondicional, que apesar da 
saudade e da ausência, sempre me incentivaram a trilhar meu próprio caminho.  
Às amigas queridas que ficaram no Brasil, que sempre torceram pela minha 
felicidade, onde quer que ela esteja.         
À Tânia e à Brenda, irmãs qυе o mestrado me deu, que desde o primeiro dia 
dividiram as alegrias e angústias desse universo paralelo longe de casa. 
Aos amigos que fiz em Portugal, pelos momentos que fizeram essa experiência 
muito mais intensa e divertida.  
Aos colegas do ISPUP e a todos que, direta ou indiretamente, fizeram parte dessa 
jornada, o meu muito obrigada. 
 
 
 
iv 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À minha mãe, por partilhar comigo, apesar da distância, sua experiência e sabedoria. 
 
 
 
 
v 
 
ÍNDICE 
 
INTRODUÇÃO ....................................................................................................................... 3 
OBJETIVOS ........................................................................................................................... 7 
Objetivo geral ...................................................................................................................... 7 
Objetivos específicos .......................................................................................................... 7 
MÉTODOS ............................................................................................................................. 8 
SISTEMAS DE SAÚDE ........................................................................................................ 10 
Evolução do sistema de saúde português ......................................................................... 11 
O sistema de saúde brasileiro ........................................................................................... 14 
DIREITOS DO UTENTE ....................................................................................................... 17 
Direitos do utente em Portugal .......................................................................................... 17 
Direitos do utente no Brasil ............................................................................................... 18 
ESPIRAL DO SILÊNCIO X GESTÃO PARTICIPATIVA ........................................................ 21 
SATISFAÇÃO DO UTENTE ................................................................................................. 23 
RECLAMAÇÕES EM SAÚDE .............................................................................................. 25 
GESTÃO DAS RECLAMAÇÕES .......................................................................................... 28 
RECLAMAÇÕES EM SAÚDE, NO SETOR PÚBLICO, EM PORTUGAL .............................. 30 
Entidade Reguladora da Saúde ........................................................................................ 31 
Procedimento de tratamento das reclamações pela ERS ................................................. 33 
Sistema de informação e monitorização de exposições SIM-Cidadão .............................. 34 
Instrumentos de reclamação em Portugal ......................................................................... 36 
Circuito das exposições registadas em Portugal via sistema SIM-Cidadão ....................... 37 
Perfil das exposições registadas no sistema SIM-Cidadão, 2011 ..................................... 39 
RECLAMAÇÕES EM SAÚDE, NO SETOR PÚBLICO, NO BRASIL ..................................... 41 
Ouvidorias públicas de saúde ........................................................................................... 42 
vi 
 
Ouvidoria de saúde do SUS na esfera federal ............................................................. 44 
Ouvidoria Geral do SUS na esfera estadual ................................................................ 45 
Ouvidoria de saúde do SUS na esfera municipal......................................................... 46 
Registo das manifestações de utentes no Brasil  .............................................................. 47 
Sistema OuvidorSUS  ....................................................................................................... 47 
Circuito das manifestações registadas via sistema OuvidorSUS  ...................................... 48 
Perfil das exposições de utentes do SUS, em 2011 .......................................................... 49 
DISCUSSÃO ........................................................................................................................ 52 
CONSIDERAÇÕES FINAIS.................................................................................................. 62 
BIBLIOGRAFIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
vii 
 
LISTA DE FIGURAS 
 
Figura 1: Fluxo de registo e encaminhamento de manifestações do utente pelo Sistema SIM-
Cidadão em Portugal..............................................................................................................39 
Figura 2: Fluxo de registo e encaminhamento de manifestações do utente pela Ouvidoria-
Geral do SUS..........................................................................................................................49 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
viii 
 
LISTA DE TABELAS 
 
Tabela 1: Tipificação das reclamações visando unidades do SNS, em Portugal, 
2011........................................................................................................................................41 
Tabela 2: Tipificação das reclamações protocoladas na Ouvidoria Geral do SUS, 
2011........................................................................................................................................51 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ix 
 
LISTA DE QUADROS 
 
Quadro 1: Direitos dos utentes dos sistemas de saúde de Brasil e Portugal……..................19 
Quadro 2: Deveres/responsabilidades dos utentes dos sistemas de saúde de Brasil e 
Portugal………………………………………………………………............................................20 
Quadro 3: Tipificação de exposições pelo SGSR SIM-Cidadão.............................................38 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
x 
 
LISTA DE GRÁFICOS 
 
Gráfico 1 - Evolução das exposições de utentes do sistema público de saúde de Portugal e 
do Brasil……………………………………………………………...............................................26 
Gráfico 2: Classificação das exposições registadas no Sistema SIM-Cidadão, Portugal, 
2011........................................................................................................................................40 
Gráfico 3: Exposições registadas por região de saúde de Portugal, 
2011........................................................................................................................................40 
Gráfico 4: Classificação das exposições recebidas pela Ouvidoria Geral do SUS................50 
Gráfico 5: Distribuição geográfica das exposições recebidas pela Ouvidoria Geral do SUS.51 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
xi 
 
ACRÓNIMOS E SIGLAS 
 
ACES – Agrupamentos de Centros de Saúde 
ARS – Administração Regional de Saúde 
CAP – Caixa de Aposentadoria e Pensão 
CRP – Constituição da República Portuguesa 
DataSUS – Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde  
DGS – Direção-Geral da Saúde 
DOGES – Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS 
ERS – Entidade Reguladora da Saúde de Portugal 
INPS – Instituto Nacional de Previdência Social 
LBS – Lei de Bases da Saúde 
OGE-MG – Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais 
OUVIM – Ouvidoria do Município de Belo Horizonte 
SGREC – Sistema de Gestão das Reclamações da Entidade Reguladora da Saúde 
SGSR – Sistema de Gestão de Sugestões e Reclamações do sistema SIM-Cidadão 
SNS – Serviço Nacional de Saúde (Portugal) 
SUS – Sistema Único de Saúde (Brasil) 
TAG – Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública Tomás Antônio Gonzaga 
TMRG – Tempo máximo de resposta garantido 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 
 
RESUMO 
 
As reclamações dos utentes visando estabelecimentos públicos prestadores de 
cuidados de saúde podem identificar oportunidades de melhoria e correção de desvios 
presentes em um serviço. Através da gestão das reclamações é possível reconhecer os 
entraves nos processos de cuidados de saúde e administrativos, permitindo aos gestores 
adotar estratégias para corrigir ou eliminar as causas de problemas identificados pelo 
utilizador do serviço.  
Com o objetivo de analisar e comparar os sistemas de gestão de reclamações em 
saúde, visando prestadores públicos em Portugal e no Brasil, foi realizada pesquisa 
bibliográfica e documental sobre essa temática dos dois países, que fundamentou a 
comparação dos sistemas. Foi feita também análise descritiva das exposições registadas 
durante o ano de 2011 pelo sistema SIM-Cidadão, em Portugal, e pela Ouvidoria Pública de 
Saúde, da esfera federal do governo brasileiro.  
Na comparação dos sistemas português e brasileiro destaca-se, entre as diferenças 
identificadas, a descentralização do registo e tratamento das exposições em cada nível de 
governo no Brasil, em oposição à descentralização do registo de reclamações a nível de 
estabelecimento e o centralismo nacional da sua gestão, observado em Portugal. 
Quanto a classificação e tipificação das manifestações dos utentes, os resultados 
encontrados demonstram que em Portugal, 91% das exposições visando unidades do 
sistema público de saúde são reclamações, das quais os principais assuntos abordados 
foram a prestação de cuidados de saúde, especificamente o tempo de espera para cuidados 
de saúde (31%) e a ausência de cuidados aos doentes (17%). No Brasil, 31% das 
exposições foram classificadas como reclamações e o programa do governo Farmácia 
Popular foi o conteúdo mais recorrente, seguido de questões que envolvem a gestão das 
unidades de saúde, em 45% e 27% das reclamações, respetivamente.  
Os sistemas de gestão das exposições de utentes visando unidades dos sistemas 
públicos de saúde em Portugal e no Brasil funcionam como um instrumento de cidadania. 
Novos estudos devem ser feitos para avaliar se as informações contidas nas reclamações 
são pela Administração Pública, para que o desenvolvimento de propostas e medidas de 
melhoria do sistema de saúde reflitam as necessidades e expectativas dos utentes, na 
perspetiva da prestação de serviços de qualidade.  
 
Palavras-chave: reclamação em saúde, gestão da reclamação 
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ABSTRACT 
 
The manifestations of users about public health care providers can identify 
opportunities for improvement and correction of deviations present in the services. Through 
the management of complaints is possible to recognize the barriers in assistance and 
administrative processes, allowing managers to adopt strategies to fix or eliminate the 
causes of problems identified by the users.   
With the purpose of analyzing the health complaint systems, targeting public 
providers, in Portugal and in Brazil, it was carried out bibliographical and documentary 
research on the subject to substantiate the comparison of the systems. In addition, it was 
made a descriptive analysis of the exhibits recorded in 2011, by SIM-Cidadão system, in 
Portugal, and by the Public Health Ombudsman, at the federal level of the Brazilian 
Government. 
Regarding the comparison of the portuguese and brazilian systems, among the 
differences identified, the decentralization of the exhibits’ registration and treatment at each 
level of Government in Brazil stands out in opposition to the decentralization of complaint 
register at establishment level and national centralism of the management, observed in 
Portugal. 
As to the classification and typification of the user’s manifestations, the results found 
demonstrated that in Portugal, 91% of the users' demonstrations aimed at units of the public 
health system are complaints, of which the main subjects discussed were the delivery of 
health care, specifically the waiting time for health care (31%) and absence of care for the 
patients (17%). In Brazil, 31% of the exposures were classified as complaints and the most 
frequently content was the governmental program Farmácia Popular, followed by issues 
involving the management of health units, in 45% and 27% of the complaints, respectively.  
The complaints’ management systems targeting public health units in Portugal and in 
Brazil function as an instrument to support citzenship. New studies should be carried out to 
assess whether the information contained in the complaints is being used by the public 
administration, so that the development of proposals and measures for public health 
system’s improvement reflect the needs and expectations of its users, from the perspective 
of the provision of quality services. 
 
Key words: health complaint, complaint management  
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INTRODUÇÃO 
 
 
Este trabalho se contextualiza no âmbito de dissertação do curso de Mestrado em 
Saúde Pública, requisito parcial à conferência do grau de Mestre, pelo Instituto de Saúde 
Pública da Universidade do Porto.  
O tema central deste estudo são os sistemas de tratamento de reclamações de 
utentes, no que respeita os serviços públicos prestadores de cuidados de saúde de Portugal 
e do Brasil.  
Por sistema de tratamento de reclamações, pretende-se o meio para o utente 
registar uma exposição e o seu monitoramento pela entidade por tal responsável.  
Uma exposição pode ser entendida como a formalização da expressão do utente, 
perante o organismo destinado a acolher essas manifestações. No contexto deste estudo, 
os termos exposição e manifestação serão utilizados como sinónimos. 
A Constituição da República Portuguesa (CRP), no seu Artigo 64º, assegura que 
todos os cidadãos têm direito à proteção à saúde, cabendo ao Estado garantir o acesso a 
um Serviço Nacional de Saúde (SNS) universal, geral e tendencialmente gratuito.(1) Os 
direitos e deveres dos utentes estão consolidados na Lei nº 15/2014, de 21 de Março(2) e na 
Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos utentes do SNS.  
Portugal vivenciou recentemente um período de crise económica no país, que 
contribuiu para o aumento da morbi-mortalidade dos cidadãos associada à perda de 
emprego, ao aumento da pobreza e à restrição alimentar, além da restrição do acesso aos 
cuidados de saúde por questões orçamentárias individuais e governamentais.(2) Neste 
contexto, a redução da capacidade de pagar por cuidados de saúde provocou o aumento da 
procura de utentes pelo Serviço Nacional de Saúde, sobrecarregando-o.(3) 
Diante dessa realidade económica coletiva portuguesa, as dificuldades impostas aos 
prestadores dos serviços públicos de saúde podem resultar em situações de limitação 
assistencial, ocasionando falhas no serviço e infração dos direitos dos utentes como 
utilizadores do SNS.  
Frente a insatisfação com os serviços ou ao desrespeito a seus direitos, o utente do 
SNS português pode expor formalmente a situação, registando uma reclamação junto a 
autoridade competente, na expectativa de corrigir o problema.   
Entende-se aqui por utente, o indivíduo utilizador de todo e qualquer serviço público 
em Portugal ou no Brasil.   
4 
 
O Estado Brasileiro, por sua vez, conforme a Constituição Federal(4), é responsável 
por garantir a saúde da população assegurando os princípios da equidade, integralidade e 
universalidade que regem o sistema público de saúde do Brasil, denominado Sistema Único 
de Saúde (SUS).  
Os serviços prestados no âmbito do SUS são gratuitos e constituem a principal forma 
de assistência à saúde para muitos brasileiros. Cerca de 30% da população é considerada 
SUS-dependente, ou seja, utiliza apenas o sistema público para receber os cuidados de 
saúde; aproximadamente 61% utiliza o SUS somado a outra forma de assistência e apenas 
9% da população é assistida exclusivamente por serviços privados.(5)  
Embora os avanços para a garantia do direito universal à saúde, com mais de 96% 
da população brasileira sendo utilizadora de algum serviço do SUS, conforme destacado em 
2011, em estudo de revisão de Becerril-Montekio e colaboradores(6), essa realidade não é 
vista em todos o municípios.  
Em muitos locais ainda encontram-se dificuldades para a implementação das 
propostas do SUS, enfrentando obstáculos em compatibilizar a oferta de ações e serviços 
de saúde adequados, devido a limitações de recursos financeiros, humanos e materiais, 
resultando em iniquidade no acesso e falhas na prestação dos serviços de saúde.(7)  
Esta incompatibilidade fere o direito social à saúde, e, em qualquer circunstância que 
isso ocorrer, o utente deve se manifestar para reclamar seus direitos e/ou denunciar 
irregularidades, aos órgãos públicos brasileiros adequados para o acolhimento desse tipo de 
demanda, exercendo sua cidadania, garantida por lei.       
As reclamações dos utentes são consideradas como uma expressão de sua 
insatisfação e podem sugerir irregularidades na prestação dos serviços, que, por sua vez, 
podem implicar no nível de qualidade do cuidado.(8-10)  
O gerenciamento adequado das manifestações dos utentes funciona como uma 
ferramenta de monitorização de desempenho(11), contribuindo para o aprimoramento do 
sistema de saúde.  
A partir da utilização dos serviços, acredita-se que os utentes têm condições de 
avaliar a qualidade da prestação do cuidado de saúde e identificar falhas decorridas no 
âmbito dos estabelecimentos públicos, sejam eles de Portugal ou do Brasil.   
A expressão da opinião do utente por meio de reclamações é relevante e deve ser 
valorizada para auxiliar o gestor do serviço a reconhecer problemas e dar a volta às 
dificuldades, fazendo das reclamações um instrumento de gestão participativa eficiente para 
promover a melhoria da qualidade dos serviços do setor público. Daí a importância de se 
estudar os sistemas de gestão de reclamações adotados em Portugal e no Brasil. 
5 
 
O interesse pelo estudo deste tema surgiu a partir do estágio curricular no âmbito 
deste Mestrado em Saúde Pública, realizado na Entidade Reguladora da Saúde de Portugal 
(ERS), no qual tive a oportunidade de conhecer o seu sistema de gestão de reclamações.   
Considerando minha formação acadêmica em fisioterapia, durante o estágio, que se 
estendeu por 3 meses, no período de maio a julho de 2013, tracei o perfil das exposições, 
que se compõem sobretudo de reclamações, de utentes de unidades privadas de medicina 
física e reabilitação, a partir de base de dados de processos já inseridos e tratados no 
âmbito do Sistema de Gestão de Reclamações (SGREC) da Entidade Reguladora da 
Saúde. A partir de então, me interessei pelo processo de registo e tratamento de 
reclamações de utentes de unidades de saúde em geral.  
Minha experiência profissional e dedicação ao serviço público, como servidora da 
Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais/Brasil, desde o ano de 2008, me motivaram 
a buscar o conhecimento desta matéria, nomeadamente o tratamento de reclamações de 
utentes de serviços de saúde, adotado pelo sistema público de saúde português.  
Diante disso, pareceu-me natural estabelecer um paralelo com o processo realizado 
no Brasil, nomeadamente em Belo Horizonte/Minas Gerais, município onde vivo desde a 
infância, exerço minhas atividades laborais e busco atendimento a saúde sempre que 
necessário.           
Assim, tomou-se por objeto de estudo a comparação entre os sistemas de registo e 
gestão das exposições de utentes do serviço público de saúde utilizado em Portugal e no 
Brasil.    
O problema de pesquisa consiste em comparar os tipos de exposição formuladas 
pelos utentes dos serviços públicos de saúde de Portugal e do Brasil e os assuntos objeto 
de reclamação mais frequentes, além de identificar os meios mais utilizados para que o 
utente exerça seu direito de reclamar quando insatisfeito com a prestação dos cuidados de 
saúde nos serviços públicos e o fluxo de tratamento das exposições nesses dois países.   
Desta forma, a presente dissertação está estruturada em seções, além desta 
introdução e da bibliografia. As seções iniciais versam sobre os objetivos deste estudo e os 
métodos de pesquisa utilizados.  
Em seguida, são apresentados os principais pontos da evolução dos sistemas de 
saúde de Portugal e do Brasil e, considerando que só é possível reclamar seus direitos 
quem os conhece, expõe-se os direitos e deveres em saúde dos cidadãos portugueses e 
brasileiros, respaldados por dispositivos legais vigentes em cada país.  
Dando continuidade ao trabalho, discorre-se sobre a importância da gestão 
participativa nos sistemas públicos de saúde, aqui compreendida como a contribuição do 
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cidadão para a gestão dos serviços públicos, nomeadamente por meio da manifestação de 
suas opiniões, ou seja, como as reclamações, sugestões e elogios formalmente registadas 
pelos utentes podem colaborar para a melhoria da prestação de cuidados assistenciais, de 
modo geral.   
Posteriormente, é abordada a temática da satisfação dos utentes, que versa sobre os 
seus determinantes; e das reclamações em saúde, propriamente ditas, onde é dada sua 
definição e são apresentados os principais motivos para um cidadão fazer uma reclamação, 
conforme a literatura pesquisada.  
Logo a seguir, trata-se da importância da gestão das exposições de utentes e suas 
implicações para a gerência dos serviços de saúde e da Administração Pública, como um 
todo.  
Na sequência, são apresentadas as informações sobre as reclamações em saúde, 
no setor público, em Portugal, em 2011. Esse capítulo apresenta a Entidade Reguladora da 
Saúde, o sistema de informação e monitoramento de exposições SIM-Cidadão (sistema 
informático para registo e tratamento das manifestações dos utentes), os instrumentos para 
registo de reclamações disponíveis aos utentes do Serviço Nacional de Saúde, o circuito 
das reclamações, desde o seu registo até o seu arquivamento neste sistema informatizado, 
e o perfil das exposições registadas.    
Depois, apresenta-se a realidade brasileira com as ouvidorias públicas de saúde 
como estrutura adequada para o registo de reclamações e outras exposições por utentes do 
SUS. Uma vez que a gestão da saúde, e por consequência a gestão das reclamações em 
saúde, é descentralizada no Brasil, para que se tenha um enquadramento da atuação de 
cada esfera política do governo brasileiro sobre esta matéria, são apresentadas as 
competências das ouvidorias de saúde federal, estadual e municipal. A seguir, descreve-se 
o fluxo e o sistema operacional informatizado de registo e gestão de exposições em saúde 
adotado na esfera federal (OuvidorSUS), bem como o circuito das exposições por meio 
desse sistema e o perfil das exposições registadas, em 2011, na Ouvidoria Geral do SUS.      
Na etapa seguinte do trabalho são discutidas as principais características 
observadas nos sistemas de registo e gestão de reclamações em saúde no setor público de 
Portugal e do Brasil e são também comparados e comentados o perfil das manifestações 
apresentadas em cada país, com especial atenção ao principal motivo das reclamações em 
cuidados de saúde.   
Por fim, na última seção, são apresentadas as considerações finais deste estudo e 
pontos identificados como passíveis de melhorias nos sistemas de tratamento de 
reclamações de Portugal e do Brasil.     
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OBJETIVOS  
 
 
Objetivo geral  
 
Analisar os sistemas de registo e tratamento de reclamações do setor da saúde 
visando prestadores públicos, em Portugal e no Brasil.  
 
 
Objetivos específicos 
 
 Identificar os aspetos intrínsecos à organização e ao funcionamento dos 
sistemas de registo e gestão de reclamações em saúde visando prestadores 
de cuidados de saúde de natureza pública em Portugal e no Brasil;  
 Comparar esses sistemas, buscando tanto o que é comum, quanto o que lhes 
é específico; 
 Apresentar o perfil das exposições registadas por utentes que visam os 
serviços públicos de saúde em Portugal e no Brasil; 
 Comparar o perfil das reclamações em saúde apresentadas por utentes de 
prestadores públicos em Portugal e no Brasil. 
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MÉTODOS  
 
 
Considerando o objetivo maior da pesquisa, optou-se por utilizar a metodologia de 
estudo de caso, pela qual se analisa uma ou múltiplas unidades de estudo, de maneira 
descritiva, bem delimitada e contextualizada, com a preocupação de extrapolar da análise 
concreta para aquilo que esta representa.(12)  
Neste contexto, utilizou-se pesquisa bibliográfica e documental. Para a pesquisa 
bibliográfica, interpretada como uma revisão de materiais científicos elaborados e 
publicados por diferentes autores sobre o assunto em questão, foram feitas buscas em 
bases de dados internacionais de publicações científicas da área.  
Essa pesquisa foi feita através dos motores de busca Pubmed® e Scielo®, para 
textos publicados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola, sem limitação quanto à data 
da publicação. As palavras-chave utilizadas para a busca em português foram reclamação 
em saúde, sistema de saúde, gestão da reclamação; e em inglês foram health complaint, 
health system, patient complaint, complaint handling e complaint management. 
Por pesquisa documental, entende-se a busca de legislação (leis, decretos-lei, 
regulamentos, portarias, despachos, etc.) e outros documentos de cariz regulatório, textos 
não científicos elaborados por organismos intrinsecamente ligados à matéria objeto do 
presente trabalho. A partir deste entendimento, foram pesquisados como fonte de 
informação documental publicações em sítios eletrónicos, relatórios e materiais de 
comunicação informal de entidades ligadas à saúde e à gestão de reclamações, além da 
legislação vigente e pertinente, tanto do Brasil como de Portugal.       
Portanto, no âmbito da pesquisa documental referente às reclamações em saúde do 
setor público de Portugal, foram consultados materiais elaborados e/ou disponibilizados pela 
Direção Geral de Saúde (DGS) e pela Entidade Reguladora de Saúde. 
No que se refere ao Brasil, foram examinadas publicações dos seguintes órgãos 
públicos: Ministério da Saúde, Secretarias de Saúde estadual e municipal, Ouvidoria Geral 
do SUS, Ouvidoria Geral do Estado de Minas Gerais (OGE-MG), Ouvidoria Municipal de 
Belo Horizonte (OUVIM). 
Tendo em vista que a gestão de reclamações em saúde no Brasil é descentralizada, 
para efeitos deste estudo, a pesquisa documental relacionada com as esferas de governo 
estadual e municipal, foi realizada para o Estado de Minas Gerais e o município de Belo 
Horizonte, respetivamente.  
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A consulta da legislação se deu por meio dos sítios eletrónicos da Procuradoria-
Geral Distrital de Lisboa e do Diário da República, para diplomas legais portugueses, e de 
órgãos do poder legislativo brasileiro, nomeadamente da Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e do Senado, para busca de 
dispositivos municipais, estaduais e federais, respetivamente. 
Os dados qualitativos e quantitativos relativos às reclamações registadas por utentes 
visando unidades públicas prestadoras de cuidados de saúde de Portugal foram obtidos a 
partir do Relatório do Sistema de Informação e Monitorização de Exposições SIM-Cidadão, 
referente ao ano de 2011 (publicação mais recente disponibilizada pela Direção Geral da 
Saúde). 
No que respeita as reclamações de utentes visando serviços públicos de saúde no 
Brasil, foram utilizados os registos das exposições feitas ao órgão responsável na esfera 
federal – Ouvidoria Geral do SUS. Dessa maneira pretendeu-se conhecer as características 
das manifestações dos cidadãos brasileiros, não limitados a uma região ou Estado. 
Portanto, quando se fizer referência às manifestações registadas no Brasil, entenda-se que 
são as exposições protocoladas na esfera federal.   
As informações das reclamações registadas no Brasil analisadas nessa pesquisa são 
aquelas disponíveis no relatório de gestão publicado pelo Departamento da Ouvidoria Geral 
do SUS, do Ministério da Saúde brasileiro, relativo ao ano de 2011.  
Ademais, a análise dos sistemas de registo e tratamento das manifestações dos 
utentes também foi limitada ao sistema SIM-Cidadão e ao sistema Ouvidor SUS, utilizado na 
esfera federal da Ouvidoria de Saúde brasileira.    
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SISTEMAS DE SAÚDE  
 
 
O sistema de saúde existente em cada país é influenciado pelos preceitos e valores 
da sua sociedade, portanto se diferem conforme a história, a tradição e a política, únicas a 
cada nação. Podem ser caracterizados conforme seu tipo de financiamento, acesso aos 
cuidados, centralismo da organização, entre outros.(13) 
 Em algumas sociedades os cuidados de saúde são vistos como um bem 
predominantemente social e coletivo, do qual todos os pertencentes àquela sociedade 
devem beneficiar, independentemente da situação trabalhista. Relacionado a essa visão 
está o princípio da solidariedade, onde os custos são subsidiados por todos, de acordo com 
suas capacidades. Outras sociedades são mais orientadas pelos princípios de mercado e 
percebem a saúde como commodity a ser vendida e comprada.(14) 
O tipo de financiamento, conhecido como modelo de Bismark, originário da 
Alemanha, no final do século XIX, propõe um sistema de saúde financiado por 
empregadores e empregados, com acesso integral porém limitado à condição de emprego, 
ou seja, só tem direto à saúde os trabalhadores contribuintes.(12)  
Críticas a esse modelo foram feitas considerando que em países de baixa e média 
renda, onde grande parte da população não tem trabalho no mercado formal, a adoção 
desse modelo poderia ampliar a desigualdade social no acesso aos serviços de saúde.(15)    
O modelo de Beveridge, advindo do Reino Unido, na década de 40, por outro lado, 
baseia-se no financiamento do sistema de saúde por meio de impostos cobrados da 
população, proporcionalmente ao rendimento do cidadão, e caracteriza-se por um serviço 
nacional de saúde, onde os prestadores são predominantemente unidades de natureza 
pública, e pelo acesso universal.(12)   
Outro modelo é o tradicionalmente relacionado com os Estados Unidos e que se 
caracteriza por ser privado, não se responsabilizando o Estado pela saúde do cidadão, 
cabendo a oferta de serviços de saúde ao setor privado, com pagamento direto aos 
prestadores ou através de seguros. Os Estados Unidos é um país que adota este modelo, 
contanto também presta assistência aos mais desfavorecidos por meio de prestadores 
sociais.(13) 
Qualquer que seja o modelo adotado, todos os sistemas de saúde devem idealizar o 
nível ótimo de acesso, de eficácia e de eficiência.(14) Entretanto, o que em um dado 
momento é ideal, em outro pode não ser aceitável em virtude de ganhos em saúde, ganhos 
científicos e tecnológicos ou questões económico-financeiras.  
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Devido a ligação entre os elementos individuais de um sistema, qualquer alteração 
sofrida por um componente afeta a totalidade do sistema. Um sistema de saúde é afetado 
nas suas múltiplas dimensões (missão, estrutura, processos e resultados) pelo ambiente 
exterior, ou seja, o meio social, económico e politico que se insere.(16)   
O desenvolvimento científico, tecnológico, social e económico verificado nas últimas 
décadas, é uma grande conquista das sociedades mas também representa problemas 
novos e mais complexos para os sistemas de saúde.(17) As alterações nas necessidades 
em cuidados de saúde motivadas pelo aumento da expectativa de vida, envelhecimento 
progressivo da população, maior incidência e prevalência de doenças crónicas e 
comorbidades, acarretam uma sobrecarga assistencial e originam novos desafios aos 
sistemas de saúde.(16)   
Face ao envelhecimento da população mundial, à crescente procura por cuidados de 
saúde e à inovação tecnológica, tornou-se um desafio para a saúde pública garantir a 
sustentabilidade dos sistemas de saúde, fundamental para a evolução do nível de saúde de 
uma população. Daí, muitas vezes, a necessidade de reformas, com vista a melhorar a 
prestação dos cuidados em geral e os resultados para os cidadãos. 
    
 
Evolução do sistema de saúde português  
 
Até os anos 70, o sistema público de saúde em Portugal era basicamente de 
responsabilidade do setor privado, cabendo ao Estado predominantemente uma ação 
caritativa, de assistência aos desfavorecidos economicamente.(17) Ao Estado cabia exercer 
ações complementares em relação às instituições da iniciativa privada, fomentando sua 
criação, com condições morais, técnicas e financeiras para a execução de suas atividades.      
Entretanto, em resposta a reconhecidos problemas de saúde pública, atribuiu-se ao 
Estado, entre outras, a competência pela organização e manutenção de serviços que, quer 
por sua complexidade ou por interesse estratégico nacional, não seriam entregues ao setor 
privado. Foram criados institutos de saúde dedicados a situações específicas, como a 
tuberculose por exemplo, sob a gestão do Estado.  
Com a reforma do sistema de saúde e da assistência, conhecida como “reforma de 
Gonçalves Ferreira”(18), em 1971, viu-se o primeiro esboço do Serviço Nacional de Saúde, 
quando foi explicitado o direito à saúde a todos os portugueses, cabendo ao Estado 
assegurá-lo através de política única de saúde, com centralização do planeamento e 
descentralização da execução dos serviços de saúde e integração das atividades de saúde 
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e assistência, otimizando recursos locais. Surgiram então os centros de saúde de primeira 
geração, que posteriormente foram reconhecidos como unidades prestadoras de cuidados 
primários de saúde. 
A revolução democrática de 1974 e a aprovação da Constituição da República 
Portuguesa, em 1976, trouxeram novas políticas sociais com a intervenção do Estado na 
definição das políticas de saúde, no planeamento e execução dos serviços, atentando para 
as assimetrias sociais, garantindo à população o direito a proteção da saúde, através da 
assistência por um serviço universal, geral e gratuito, de cobertura nacional.  
Criou-se então, pela Lei nº 56/79, de 15 de Setembro, o Serviço Nacional de Saúde, 
prestador de cuidados integrados, com promoção e vigilância, prevenção, diagnóstico, 
tratamento e reabilitação médica e social. Foi descentralizado com órgãos centrais, 
regionais e locais e prestadores de cuidados primários e especializados, com autonomia 
administrativa e financeira. Dez anos mais tarde, a 2ª revisão constitucional enfatiza o 
princípio da justiça social e a racionalização dos recursos tornando o SNS tendencialmente 
gratuito.  
A Lei de Bases da Saúde (LBS), Lei nº 48/90, de 24 de Agosto(19), define o SNS 
como a estrutura garantidora do direito de proteção à saúde e reconhece a responsabilidade 
pela saúde do cidadão não só ao Estado, mas também ao próprio indivíduo e às iniciativas 
privadas e sociais. Além disso, determina as entidades prestadoras de cuidados no sistema 
público de saúde, implementa a regionalização administrativa do SNS em cinco regiões de 
saúde e prevê a cobrança de taxas moderadoras como medidas reguladoras de acesso e 
fonte de receita para o SNS a fim de aprimorar sua eficiência e qualidade, isentando do 
pagamento grupos mais desfavorecidos.  
Foram estabelecidos regimes de pagamento de taxas moderadoras para racionalizar 
o acesso a serviços hospitalares de urgência, consultas e exames diagnósticos e 
terapêutica ambulatorial do SNS.  
No ano de 2003, foi criada a Entidade Reguladora da Saúde, como entidade 
independente, reguladora e supervisora do setor saúde, ocorrendo a cisão entre o Estado 
regulador e estado prestador e financiador, na área da Saúde.       
Atualmente, a saúde em Portugal é baseada em um modelo plural. Compõem o 
sistema nacional de saúde prestadores de cuidados de natureza pública, integrados no 
SNS, conjuntamente com outros de natureza não pública (privada e/ou social), que prestam 
igualmente cuidados de saúde diretamente ou por força de convenções e/ou protocolos com 
o SNS. 
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Assim coexistem o SNS, subsistemas de saúde (regimes de seguro social especiais 
destinados a determinadas profissões), seguros privados, etc.  
Os subsistemas de saúde têm como forma de financiamento dos serviços a 
contribuição de trabalhadores e empregadores, configurando um modelo de Bismark, 
enquanto os seguros privados são sustentados pelo pagamento de prémios por parte dos 
utentes.  
O sistema público de saúde é baseado no modelo de Beveridge, onde o 
financiamento se dá por tributação geral, e todos os cidadãos têm direito à saúde e acesso 
garantido ao Serviço Nacional de Saúde para receber cuidados preventivos, curativos e de 
reabilitação, assumidos pelo Estado Português, contemplando os valores da dignidade, 
equidade, ética e solidariedade. 
Entretanto, o Serviço Nacional de Saúde vem enfrentando problemas de 
sustentabilidade financeira(13, 17), devido à limitação e escassez de recursos, ao aumento 
da procura dos serviços, impulsionada pela maior longevidade e prevalência de doenças 
crónicas que exigem mais cuidados de saúde, e à expansão da dimensão de cobertura para 
além do nível nacional.(15) 
As crises, sejam elas inicialmente de natureza financeira, económica, política ou 
social, afetam de forma multissetorial, direta e/ou indiretamente, a saúde da população(20) e 
num contexto onde as despesas públicas foram drasticamente reduzidas, por imposição da 
troika1, a sustentabilidade do sistema público de saúde está ameaçada e o melhor caminho 
para assegurá-la é pela boa utilização dos seus recursos (humanos, financeiros, 
estruturais).(21) 
Sem descuidar da máxima do interesse coletivo, com a prestação de cuidados de 
saúde ao maior número de utentes que necessitem, com a melhor qualidade e menor custo 
possíveis, racionalizando os recursos existentes, todos os atores do sistema de saúde 
devem estar engajados para a sustentabilidade do mesmo.  
A ação política na saúde pública é essencial para o planeamento, a alocação e a 
disponibilização de recursos e serviços, logo, os decisores políticos são atores fundamentais 
para a sustentabilidade dos sistemas de saúde. Contudo, não são os únicos. Os cidadãos e 
a comunidade na qual estão inseridos, no paradigma da sustentabilidade, passam a ser 
vistos como recursos do sistema. Os utentes deixam de ser apenas recetores do cuidado e 
passam a ser considerados também (auto)prestadores de cuidados(16), assumindo uma 
corresponsabilização pela sua saúde. 
                                                             
1
 O termo troika foi usado como referência às equipas constituídas por responsáveis da Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional que negociaram as condições de resgate 
financeiro na Grécia, no Chipre, na Irlanda e em Portugal. 
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A adoção de conceitos de gestão do setor privado para os atores da saúde pública 
pode ser uma estratégia eficaz no paradigma da sustentabilidade, visando a eliminação do 
desperdício de recursos e a avaliação do sistema que contempla a eficácia (universalidade 
do acesso e melhoria da saúde da população), a eficiência (boa utilização dos recursos) e a 
responsabilização dos envolvidos por ineficiências e incumprimento de metas.(13)     
O sistema de saúde português vem sofrendo com as dificuldades financeiras 
enfrentadas e deve apostar na qualidade e integração do serviço público, na inovação da 
gestão da informação, no compromisso com os resultados e na interface com os cidadãos 
para superá-los.(17)      
 
 
O sistema de saúde brasileiro  
 
Assim como em Portugal, o sistema de saúde brasileiro também não se limita a um 
único modelo conceitual, coexistindo o Sistema Único de Saúde (público e gratuito) com a 
saúde suplementar (privada, composta por diferentes modalidades de assistência e tipos de 
financiamento).    
A história das políticas de saúde no Brasil está inserida no contexto da história do 
Estado brasileiro, com seu início no período da industrialização e no interesse em manter 
saudável a mão-de-obra.(7)  
A primeira conceção de sistema de saúde no país, se deu na década de 1920, a 
partir da chegada dos imigrantes europeus, que constituíam grande parte dos trabalhadores 
assalariados, estimulando a criação das Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAP). Essas 
instituições eram mantidas por empresas privadas, financiadas pela contribuição de 
trabalhadores e empregadores, que passaram a oferecer serviços de assistência médica, 
restritos aos seus funcionários, configurando-se o modelo de Bismark.   
Com o passar do tempo e o crescimento da industrialização, instituiu-se um sistema 
de proteção social, com a extinção das CAPs, que culminou na posterior criação do Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS), em 1966. O INPS era uma autarquia de nível 
nacional, unificada no governo federal, que manteve a exigência de contribuição trabalhista 
para a garantia do benefício da assistência. Nesse período a Previdência Social se firmou 
como o principal meio de financiamento dos serviços de saúde.(22)  
O modelo de sistema de saúde à época era pautado pela medicina curativa e poucas 
medidas de prevenção foram tomadas. O Estado, através do Ministério da Saúde, mantinha 
apenas ações de vigilância sanitária e epidemiológica de caráter coletivo para controle e 
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prevenção de doenças transmissíveis, como campanhas de vacinação, e programas contra 
doenças específicas, como hanseníase e tuberculose, enquanto a assistência médica 
individual era de responsabilidade do INPS.  
Posteriormente, já no fim da década de 1970, apesar da ampliação do benefício a 
novas categorias profissionais, ainda era exigida comprovação do vínculo empregatício ou 
de contribuição previdenciária para garantir a assistência hospitalar, assim, muitos cidadãos 
continuavam sem direito a atenção à saúde.  
O volume cada vez maior de recursos exigidos para a medicina curativa iniciou uma 
crise no sistema previdenciário e ressaltou a necessidade de repensar a política de saúde. 
Neste cenário observou-se o fortalecimento do movimento pela reforma sanitária, que visava 
a saúde como direito de todos os cidadãos, a integração das ações de saúde em um único 
sistema, a gestão administrativa descentralizada para estados e municípios e o fomento do 
Estado para a participação e o controle social nas ações de saúde.(7) 
De fato, as ações eram desenvolvidas de maneira fragmentada, ao Ministério da 
Saúde cabia a responsabilidade da formulação de políticas de saúde e ações de caráter 
coletivo e ao Ministério da Previdência e Assistência Social, a prestação dos cuidados de 
saúde e a participação dos municípios era secundária, limitada ao repasse de informações 
sobre a produção assistencial ao governo federal. 
Em 1986, a VIII Conferência Nacional de Saúde aprovou a diretriz da universalização 
da saúde, com a participação da comunidade e dos profissionais técnicos da área da saúde 
na discussão de uma nova política setorial. Dois anos depois, o Sistema Único de Saúde 
teve suas diretrizes estabelecidas na Constituição Federal de 1988.  
A criação do SUS firmou um compromisso do Estado de promover a atenção à 
saúde por meio de políticas sociais e econômicas, com a garantia de acesso universal, 
gratuito e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
todos os cidadãos, independentemente da sua situação trabalhista.  
A Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990(23), que regulamentou o Sistema Único 
de Saúde, determinou o seu financiamento pela cobrança de impostos e contribuições 
sociais das três esferas de governo, a prestação dos cuidados de saúde em unidades de 
natureza jurídica pública, ou unidades privadas, com ou sem fins lucrativos, convencionadas 
com o sistema público de saúde e a descentralização da saúde.  
União, estados e municípios assumiram, então, os seus papéis na gestão dos 
serviços de saúde a fim de garantir a assistência conforme os princípios do SUS, cabendo 
principalmente aos municípios o desafio de assumir o planeamento das ações, o 
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estabelecimento da oferta e a promoção da universalidade, da equidade e da integralidade 
dos cuidados de saúde.  
O SUS é um sistema de saúde em contínuo desenvolvimento que ainda luta para 
prover cobertura universal e equitativa, mas já apresentou evolução significativa no que 
respeita investimentos em recursos humanos, científicos e tecnológicos, cuidados primários, 
participação social e crescente conscientização da população sobre seus direitos em 
saúde.(24)     
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DIREITOS DO UTENTE 
 
 
Todas essas mudanças nos sistemas e avanços nas políticas de saúde de Portugal e 
do Brasil representaram ganhos expressivos nos direitos em saúde dos cidadãos.  
Apresenta-se a seguir os principais direitos do utente, diretamente ligados à saúde, 
bem como as suas responsabilidades, perante os sistemas de saúde português e brasileiro.  
 
 
Direitos do utente em Portugal 
 
O direito à proteção da saúde é um direito fundamental de natureza social, 
carecendo da respetiva concretização, o que tem vindo a ter lugar, através de variada 
legislação ordinária como é o caso da Lei de Bases da Saúde.  
Vários diplomas reconhecem direitos (e deveres) aos utilizadores de cuidados de 
saúde, destacando-se a LBS. A partir do estatuto dos utentes, consagrado na Base XIV 
deste diploma legal, a legislação relativa a estes direitos foi objeto de consolidação na Lei nº 
15/2014, de 21 de março(2).  
É o caso da Lei n.º 14/85, de 6 de julho, relativa ao acompanhamento da mulher 
grávida durante o trabalho de parto; da Lei n.º 33/2009, de 14 de julho, respeitante ao direito 
de acompanhamento dos utentes dos serviços de urgência do SNS, da Lei n.º 106/2009, de 
14 de Setembro, referente ao acompanhamento familiar em internamento hospitalar e da Lei 
n.º 41/2007, de 24 de agosto, onde se consagra a Carta dos Direitos de Acesso aos 
Cuidados de Saúde pelos Utentes do SNS. 
Neste diploma uniformizador foi homogeneizada a terminologia adotada atentando 
ao facto de que se trata de legislação aplicável no âmbito de todo o Sistema de Saúde e não 
apenas do serviço público e respetivos convencionados, salvo no que se refere à Carta dos 
Direitos de Acesso e sempre que explicitado no texto.  
Para além dos direitos e deveres do utente, apresentados nas tabelas 1 e 2, estão 
incluídos nesta legislação os termos a que deve obedecer a Carta dos Direitos de Acesso, 
que visa garantir a prestação dos cuidados de saúde pelo SNS e entidades convencionadas 
em tempo clinicamente aceitável em função da condição de saúde de cada utente, nos 
termos da lei, reforçando-se o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde. A 
Carta dos Direitos de Acesso é publicada anualmente anexa a Portaria Ministerial que fixa 
os tempos máximos de resposta garantidos (TMRG) para todo o tipo de prestação de 
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cuidados sem carácter de urgência e ratifica o direito do utente à informação e à 
reclamação, caso esse prazo não seja respeitado.  
 
 
Direitos do utente no Brasil 
 
A saúde é um direito constitucional da população brasileira assegurado pelo artigo 
196º da Carta Magna que expressa que a saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado, garantindo este o acesso universal, igualitário e gratuito às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.(4) 
Nesse contexto da saúde pública, com base na Constituição Federal, na legislação 
específica do Sistema Único de Saúde, nas diretrizes da Política Nacional de Humanização 
da Atenção e da Gestão do SUS e na necessidade de fortalecer a cidadania, a consolidação 
dos direitos e deveres em saúde dos utentes foi expressa na Carta dos Direitos dos 
Usuários da Saúde, aprovada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 675/2006, de 30 de 
Março(25).  
Ferramenta para a divulgação dos direitos e responsabilidades dos utentes dos 
serviços de saúde, a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde é norteada por seis 
princípios básicos:  
1. Acesso ordenado e organizado aos serviços de promoção, proteção e 
recuperação da saúde, em busca de atendimento justo e eficaz; 
2. Tratamento adequado e efetivo à necessidade clínica, visando a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados;  
3. Respeito à pessoa e aos direitos individuais, preservando a cidadania durante 
a prestação do cuidado;  
4. Atendimento humanizado e livre de discriminação, buscando atendimento 
acolhedor, com igualdade de tratamento;  
5. Corresponsabilização do utente para que seu tratamento decorra 
adequadamente;  
6. Comprometimento dos gestores da saúde das três esferas de governo, para a 
observância e cumprimento dos princípios anteriores.          
 
A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde deve ser amplamente divulgada entre os 
utentes e deve estar afixada em local visível e de fácil acesso em todos os estabelecimentos 
prestadores de cuidados, sejam eles públicos ou privados. 
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Os Quadros 1 e 2 apresentam, respectivamente, os direitos e deveres em saúde dos 
utentes de Portugal e Brasil, conforme expressos nas legislações vigentes. 
 
 
Quadro 1: Direitos dos utentes dos sistemas de saúde de Brasil e Portugal  
Portugal* Brasil** 
 Escolha do prestador de cuidados de saúde, 
na medida dos recursos existentes e garantida a 
proteção à saúde; 
 Consentimento, recusa ou revogação do 
consentimento da prestação dos cuidados de 
saúde, salvo casos previstos por lei; 
 Adequação da prestação dos cuidados de 
saúde, tecnicamente mais corretos à 
necessidade do utente, em prazo clinicamente 
aceitável, de maneira humanizada; 
 Acesso aos dados pessoais recolhidos, que 
devem ser adequados, pertinentes e não 
excessivos para as finalidades prosseguidas, e 
pode exigir a retificação e a inclusão de 
informações total ou parcialmente inexatas ou 
omissas; 
 Respeito ao sigilo e confidencialidade sobre 
seus dados pessoais, salvo lei ou decisão 
judicial que disponha em contrário;   
 Informação sobre seu diagnóstico, opções 
de tratamento e prognóstico de forma acessível, 
inteligível e completa; 
 Assistência espiritual e religiosa sempre que 
solicitado pelo utente internado em 
estabelecimento de saúde do SNS, 
independentemente da religião que professe;   
 Associação em entidades que representem e 
defendam os direitos dos utentes; 
 Escolha de representantes legais para 
menores e incapazes para exercer os direitos 
que lhes cabem;  
 Acompanhamento durante o internamento 
em unidades do sistema de saúde às gestantes 
em trabalho de parto, menores, pessoas em 
situação de deficiência, dependência, com 
doenças incuráveis em fase avançada ou em 
estado final de vida e aos utentes nos serviços 
de urgência do SNS, desde que não 
comprometam a prestação dos cuidados de 
saúde e os direitos de outros utentes.   
 Queixas e reclamações nos 
 Acesso a todas as ações (inclusive de 
vigilância sanitária e epidemiológica) e serviços 
(atenção primária, hospitalar e 
urgência/emergência) do SUS; 
 Atendimento resolutivo, contínuo (domiciliar, 
psicossocial e treinamento em autocuidado), 
com presteza e condições adequadas;  
 Informação clara e objetiva ao utente sobre 
seu estado de saúde e alternativas de 
tratamento; 
 Consulta com outro profissional para segunda 
opinião;  
 Consentimento ou recusa a tratamento, 
assistência religiosa e psicossocial, revogáveis 
a qualquer momento (salvo se risco à saúde 
pública); 
 Não submissão a procedimentos sem 
conhecimento e consentimento; 
 Acesso à anestesia e medidas de alívio da 
dor, se indicado;  
 Identificação do utente por nome (não por nº 
de registo ou doença); 
 Respeito à integridade física e emocional, 
privacidade, confidencialidade, individualidade 
e valores do utente; 
 Acompanhamento durante internamento por 
pessoa da escolha do utente; 
 Indicação de representante legal para 
eventual situação de incapacidade; 
 Registo completo no prontuário do utente de 
todos os procedimentos e exames realizados; 
 Receitas e prescrições legíveis e adequadas; 
 Disponibilização ao utente e médico de sua 
escolha de seu prontuário; 
 Providências do gestor para transferência do 
doente quando incapacidade de atendimento 
local; 
 Remoção em condições seguras para 
unidade capaz de receber o doente, com envio 
de cópia do prontuário completo; 
 Direito do utente em fase terminal optar pelo 
20 
 
estabelecimentos de saúde, com registo em 
livro de reclamações ou de modo avulso, e 
indenizações nos termos da lei.  
local de morte;  
 Informações organizacionais da unidade 
disponíveis aos utentes; 
 Acesso a mecanismos de escuta do cidadão 
para registo de sugestões, reclamações e 
denúncias com privacidade, sigilo e 
confidencialidade. 
*Com base na Lei nº 15/2014 de 21 de Março (Assembleia da República, Portugal);    
**Com base na Portaria 675/2006, de 30 de Março (Ministério da Saúde, Brasil).  
 
 
 
 
Quadro 2- Deveres/responsabilidades dos utentes dos sistemas de saúde de Brasil e Portugal  
Portugal* Brasil** 
 Respeitar os direitos de outros utentes e de 
profissionais de saúde; 
 Respeitar as regras de funcionamento e 
organização dos serviços;  
 Colaborar com os profissionais no que 
respeita a sua saúde;   
 Pagar os encargos decorrentes da 
prestação dos cuidados, quando aplicável.   
 Comportar-se respeitosamente perante 
outros utentes e profissionais; 
 Respeitar as regras de funcionamento da 
unidade; 
 Prestar informações, documentos e exames  
completos, quando solicitado; 
 Manifestar compreensão e seguir plano de 
tratamento prescrito; 
 Assumir responsabilidade pela recusa de 
tratamento; 
 Reduzir situações de vulnerabilidade para a 
própria saúde; 
 Comunicar autoridades sobre oferta de 
produtos/serviços prejudiciais à saúde pública.  
*Com base na Lei nº 15/2014 de 21 de Março (Assembleia da República, Portugal);    
**Com base na Portaria 675/2006, de 30 de Março (Ministério da Saúde, Brasil). 
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ESPIRAL DO SILÊNCIO X GESTÃO PARTICIPATIVA 
 
 
Entendendo que é direito do utente manifestar-se, a questão colocada é por 
quê, muitas vezes, o cidadão não exerce o seu direito de participar, expondo sua 
opinião sobre os serviços de saúde. A teoria da espiral do silêncio procurou uma 
explicação para esse fenômeno.   
A espiral do silêncio é uma teoria proposta na década de 60, pela estudiosa 
alemã Elisabeth Noelle-Neumann, segundo a qual, opiniões minoritárias dentro de um 
universo social têm a tendência de não serem manifestadas frente a um grupo de 
opinião dominante. Quando parte desse grupo minoritário se cala, a opinião 
discordante, que já era minoria, se torna ainda mais minoritária, e a tendência ao 
silêncio é ainda maior.(26) 
Por medo de ser excluído do convívio social, portanto, um cidadão age 
conforme a opinião da comunidade ao seu redor e, para não se ver em situação de 
confronto, cala-se. Esse padrão de comportamento foi observado em países como 
Brasil, Portugal, Espanha e parte da Itália.(27)  
Esse fenómeno, aplicado a área da saúde, é relevante quando um indivíduo, 
apesar de identificar um problema na prestação de cuidados de saúde, não se 
manifesta para exigir a sua solução. Dessa maneira, o cidadão não reclama seus 
direitos e consequentemente nada é feito para melhorar a prestação de cuidados.   
Nessa situação, o pensamento geral do cidadão insatisfeito com determinado 
serviço é que ninguém quer questionar uma prática corrente que só desagrada a ele 
próprio, portanto não se expressa contrário à ela. Entretanto, dificilmente há um único 
cidadão descontente, mas se ninguém se manifestar, ficam todos isolados em seu 
descontentamento e ninguém reclama, fortalecendo a “espiral do silêncio”.(28) 
Contrapondo essa teoria, entretanto, a historiadora e cientista política Isabel 
Lustosa, em entrevista concedida a Mendonça e Freitas, publicada na revista Época 
no Brasil, afirma acreditar que os brasileiros reclamam, sim, mas não têm 
encorajamento de levar adiante os protestos formais, devido à burocracia e à 
descrença em relação aos resultados das reclamações, especialmente no que respeita 
a política. Ainda segundo Isabel Lustosa, quem mais sofre com a dificuldade das 
condições para reclamar é a população de baixa renda, que fica sem voz ativa diante 
da significativa deterioração dos serviços públicos no Brasil.(29)  
Apesar do cidadão ter o direito de reclamar, reclamar os seus direitos muitas 
vezes não é fácil. Não obstante, é preciso perceber que ao queixar-se das violações 
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dos seus direitos individualmente, buscando resolver um problema pessoal, pode 
contribuir para a redução das injustiças coletivas, fazendo bem para toda a sociedade. 
As reclamações registadas pelos cidadãos, tanto acerca de serviços do setor 
privado, quanto do setor público, podem indicar falhas do serviço e podem promover a 
prevenção, a correção e a responsabilização pelas infrações cometidas. 
No setor público, as manifestações dos cidadãos tornam-se ainda mais 
importantes pelo que representam uma forma de controlo social e gestão participativa 
na Administração Pública.  
Nos serviços públicos de saúde, as exposições apresentadas aos órgãos 
responsáveis por seu acolhimento, configuram-se como uma forma de gestão 
participativa, pois através delas os cidadãos deixam de ser espectadores e passam a 
ser atores no processo de construção política.(30) Além de exigirem seus direitos, 
opinam e questionam sobre aspectos do serviço público e ajudam a identificar 
necessidades de melhorias que beneficiarão não só a saúde do próprio utente mas de 
toda a sociedade.  
Assim sendo, governantes do Brasil e de Portugal devem prezar pela 
integração do utente ao processo decisório inerente à Administração Pública, 
incentivando a gestão participativa assegurada pela legislação vigente dos 2 países 
em questão.      
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SATISFAÇÃO DO UTENTE 
 
 
Impossível abordar a temática das reclamações sem falar da satisfação do 
utente.  
Entende-se por satisfação o contentamento resultante do encontro daquilo que 
se espera ou que se deseja ao que se concretiza. A satisfação é constituída de um 
componente afetivo de avaliação e de um componente cognitivo de expectativa.(31) 
Satisfação do cliente é baseada em uma experiência prévia com determinado 
prestador, enquanto confiança, por outro lado, reflete a expectativa de desempenho 
positivo no futuro e é adquirida quando o cliente está satisfeito com a experiência 
anterior.(32)  
Sob a perspetiva contemporânea, o atendimento centrado no cliente, além da 
garantia da qualidade dos serviços e produtos, não só no campo da saúde mas em 
todas as áreas de atuação, a satisfação dos clientes assume extraordinária relevância 
e sua opinião é cada vez mais valorizada.  
A satisfação do consumidor de serviços de saúde é considerada por muitos 
autores um importante indicador da qualidade do serviço prestado.(31, 33-35)  
A definição de qualidade em saúde adotada no Plano Nacional de Saúde 2011-
2016 de Portugal consiste na prestação de cuidados acessíveis e equitativos, com um 
nível profissional ótimo, que tenha em conta os recursos disponíveis e consiga a 
adesão e satisfação dos utentes.(36)  
A avaliação do utente é um dos meios de identificar serviços que precisam de 
melhorias conforme o ponto de vista do próprio utente. É uma maneira simples de 
monitorar o desempenho de serviços de saúde, a relativamente baixos custos.(31) 
Além de ser utilizada como parâmetro de qualidade, a satisfação dos utentes 
de serviços de saúde gera benefícios tanto para o utente, quanto para as 
organizações. Bons níveis de satisfação dos clientes podem auxiliar no reforço dos 
níveis de motivação dos colaboradores, melhorando o ambiente de trabalho e a 
qualidade do serviço, criando um círculo virtuoso de sucesso.(37) O grau de satisfação 
também afeta a saúde do próprio utente, uma vez que indivíduos mais satisfeitos 
tendem a apresentar melhores índices de adesão aos tratamentos de saúde (31, 38-
40) e por consequência, melhores resultados.   
Não basta, entretanto, avaliar unicamente a satisfação geral do utente. É 
importante perceber os motivos que a determinam, para que gestores e profissionais 
possam aprimorar a qualidade da prestação dos cuidados.  
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Na área da saúde, a satisfação do utente é avaliada em dimensões distintas. 
Verbeek (2001) cita aspetos gerais dos serviços de saúde que podem influenciar a 
satisfação do utente. São eles: qualidade geral do serviço, afetividade e competência 
dos profissionais, resultados, instalações, acesso, custo, burocracia, entre outros.(31) 
Beattie et al relataram que a interação profissional-paciente está associada a 
altos níveis de satisfação de utentes de serviços de emergência, cirurgia plástica e 
saúde primária, demonstrando sua relevância em diferentes áreas da saúde.(38)    
Para além destes fatores, a expectativa em relação ao serviço ofertado pode 
ser vista como relevante para a satisfação do cliente. Satisfação, conforme definição 
de Kotler e Keller (41), é a sensação de prazer do cliente ao comparar a perceção 
individual de desempenho do produto às suas expectativas.  
Essas expectativas podem estar baseadas em diferentes fundamentações: 
experiências anteriores do próprio cliente com aquele ou outro serviço similar, relatos 
de terceiros quanto à qualidade do cuidado ou mesmo propaganda dos media.  
O utente satisfeito é, portanto, aquele que julga que o desempenho do serviço 
corresponde ou supera as suas expectativas iniciais. Por outro lado, pode-se dizer que 
a insatisfação ocorre quando o serviço recebido é aquém do esperado e, portanto, não 
corresponde às expectativas do cliente.  
É notório que as expectativas dos cidadãos em relação à prestação de 
cuidados de saúde têm aumentado nos últimos anos.(40, 42) Neste contexto, amplia-
se a possibilidade dos prestadores não corresponderem a esta expectativa, gerando 
mais insatisfação entre os utentes para com os serviços de saúde.  
O utente insatisfeito é, portanto, aquele que percebe um desempenho inferior 
às suas expectativas no que respeita a prestação de cuidados de saúde. Maior será o 
grau de insatisfação do utente, quanto maior for o sentimento de desapontamento em 
relação à sua expectativa inicial com os serviços prestados.  
Existem autores(43, 44) que avaliam indiretamente a satisfação dos clientes, 
não só de serviços de saúde, pelos registos de reclamação. Entende-se por esta 
inferência que quanto mais reclamações existem sobre um serviço, mais insatisfeitos 
estão os seus utilizadores.  
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RECLAMAÇÕES EM SAÚDE 
 
 
Uma reclamação na área da saúde pode ser definida como uma petição 
através da qual uma pessoa física, por seu próprio interesse ou em defesa do direito 
de outrem, solicita intervenção para presumidas irregularidades na prestação de 
cuidados de saúde.(45, 46)  
De maneira geral, após uma experiência insatisfatória o cidadão pode, como 
consequência do descontentamento, deixar de utilizar aquele determinado 
produto/serviço, reclamar aos responsáveis, comunicar a experiência negativa a 
outras pessoas do seu círculo de convivência social (boca-a-boca negativa), recorrer a 
agências e órgãos de proteção ao consumidor e, até mesmo, não fazer nada.(44, 47) 
Essas ações também se aplicam quando a insatisfação está relacionada com a 
prestação de cuidados de saúde ou quando o utente sente que um ou mais de seus 
direitos foi desrespeitado, tendo esse direito sido realmente violado ou não. Contudo, a 
opção de deixar de utilizar o serviço e buscar atendimento em outra instituição, pode 
ser limitada por questões políticas, financeiras, geográficas, etc.(8)  
Embora reclamar seja um direito, entre os utentes insatisfeitos, somente uma 
pequena percentagem formaliza uma queixa (48-50), e há uma tendência de só o 
fazerem quando o nível de insatisfação é muito alto.(42)   
Estudo que examinou a prevalência de queixas em serviços de saúde, 
identificou que apenas 9,5% dos utentes que reportaram ter motivos para reclamar, 
realmente o fizeram. Dentre os reclamantes, a maioria expressou sua insatisfação 
informalmente e apenas 17% dos utentes buscou organismos oficiais para registar sua 
queixa.(50)        
Diversos pesquisadores relataram que o principal motivo para um utente 
formalizar uma reclamação é expor um evento que foi percebido por ele como um 
facto inaceitável, na expectativa de prevenção para que o mesmo não se repita(9, 51-
55), a ele próprio ou a outros utilizadores daquele serviço(52). Ao registar uma 
reclamação, a maioria dos utentes espera receber do prestador, além de um pedido de 
desculpas, explicações sobre o ocorrido, o reconhecimento do problema e 
soluções/mudanças em relação ao que gerou a queixa.(53)   
As reclamações representam a expressão da insatisfação dos utentes e 
sugerem falhas na prestação de serviços, que podem implicar no nível de qualidade 
do cuidado.(8-10) Estudo norte-americano demonstrou que as reclamações registadas 
em uma instituição de saúde foram significativamente preditivas de deficiências 
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encontradas posteriormente(56), de modo que as reclamações dos utentes oferecem 
um sinal em tempo real da qualidade do serviço.  
A ausência ou baixo índice de reclamações por sua vez pode refletir situações 
antagônicas. Pode sugerir a satisfação do utente mas também pode indicar a sua 
escolha em não formalizar uma queixa apesar da insatisfação, levando a subregisto de 
reclamações formais.(48) Essa escolha pode advir da utilização de canais informais 
(reclamações verbais) que envolvem menos burocracia, pode também representar 
menor expectativa em relação ao serviço ofertado, a crença de que o registo da 
reclamação não resultará em mudanças reais, o medo de retaliação ao criticar o 
profissional/estabelecimento de saúde do qual precisa para executar seu tratamento, o 
receio de prejudicar funcionários da unidade ou o desconhecimento quanto aos meios 
de registo e o direito de reclamar.(8, 9, 29, 54, 57, 58) 
Alguns autores encontraram uma tendência para o aumento do registo de 
reclamações de utentes de diferentes setores da saúde (11, 40, 59). Apesar de 
alguma oscilação, esta tendência também foi encontrada em Portugal e no Brasil, 
como ilustrado pelo gráfico abaixo.   
 
 
 
Gráfico 1: Evolução das exposições de utentes do sistema público de saúde de Portugal e 
do Brasil.  
Elaborado pela autora com base no Relatório SIM-Cidadão 2011 e nos Relatórios Gerenciais da 
Ouvidoria Geral do SUS 2010, 2011 e 2012.  
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São citados na literatura como possíveis causadores desta tendência o maior 
empoderamento dos utentes sobre sua saúde e maior expectativa sobre os cuidados 
ofertados, pois geram mais questionamentos e insatisfações, crescente disponibilidade 
e acesso facilitado a informações de saúde e maior consciência dos cidadãos em 
relação aos seus direitos como consumidores de serviços de saúde.(45, 52, 55)  
A incidência das reclamações, entretanto, pode variar conforme inúmeras 
características do profissional ou do serviço de saúde.  
No estudo de Jabbari e colaboradores, no corrente ano, foi identificada, em 
ambiente hospitalar no Irão, maior incidência de reclamações contra profissionais 
médicos quando comparados a profissionais de enfermagem ou da área 
administrativa. Foi ainda citado que muitos fatores podem influenciar a redução 
quantitativa de reclamações visando profissionais da saúde, como por exemplo, o 
comportamento do profissional para com o utente com observância da ética médica e 
comprometimento profissional, a explanação detalhada do processo de tratamento e 
suas possíveis consequências, entre outros.(10) 
Já pesquisas realizadas nos Estados Unidos, demonstraram que existe 
associação entre as reclamações dos utentes e o volume de trabalho clínico dos 
profissionais médicos, que as queixas contra médicos cirurgiões foram quase duas 
vezes mais frequentes que aquelas registadas contra não cirurgiões e que não houve 
diferença significativa entre a quantidade de reclamações registada por doentes 
internados ou utentes de serviços de clínica externa.(60, 61)  
Frente à tendência de aumento das manifestações de utentes de serviços 
públicos de saúde em Portugal e no Brasil, a gestão eficaz e efetiva das exposições 
torna-se ainda mais relevante para a boa prática da Administração Pública.  
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GESTÃO DAS RECLAMAÇÕES 
 
 
A gestão das reclamações que visam prestadores da área da saúde é 
considerada atualmente como um componente essencial nos sistemas de saúde, tão 
importantes quanto estratégias de promoção de cuidados.(10)  
O gerenciamento adequado das manifestações dos utentes funciona como 
uma ferramenta de monitorização de desempenho e da qualidade da prestação dos 
serviços de saúde(11) e pode contribuir para o aprimoramento do sistema, 
possibilitando a identificação de falhas pontuais ou tendenciais (reiteração de 
reclamações envolvendo os mesmos problemas ou os mesmos estabelecimentos). 
Pesquisa que discutiu a temática das reclamações em hospitais públicos de 
Hong Kong ratifica que é possível promover a melhoria organizacional e da qualidade 
do serviço, por meio da gestão das reclamações.(62) A partir do feedback dos utentes 
identificam-se tendências quanto a problemas sistémicos na instituição, bem como 
“eventos-sentinela”, que alertam os gestores sobre falhas importantes que necessitam 
de intervenção imediata.(49, 62)  
A partir do monitoramento das manifestações dos utentes, é possível conhecer 
suas demandas e harmonizar suas necessidades com a oferta de serviços(63), 
ganhando em qualidade percebida pelo utente(64). Além da melhoria da qualidade do 
serviço prestado, lidar efetivamente com as reclamações pode melhorar a 
comunicação interna e entre profissional-doente(42), além de elevar o nível de 
satisfação e de confiança do utente com o serviço(32).   
Muitos utentes, entretanto, não ficam satisfeitos com o tratamento dispensado 
às reclamações(32, 51, 53), apesar da relevância desse processo. No sistema público 
de saúde da Inglaterra, Reino Unido, os utentes reclamantes consideraram a resposta 
com pouca/pobre explicação sobre o evento ocorrido, como a principal causa para a 
insatisfação com o tratamento das reclamações.(65) 
O adequado tratamento das reclamações é também importante pela perspetiva 
jurídica para a instituição de saúde, pois processos judiciais costumam ser 
dispendiosos e demorados.(47) Com o tratamento apropriado das reclamações, por 
meio de canais específicos para este fim, há menor probabilidade de os utentes 
recorrerem ao judiciário para resolverem seus conflitos.(66) 
Para assegurar um bom processo de gestão das manifestações é importante 
efetivamente ouvir a demanda do utente, percebendo exatamente o que ele pretende 
ao fazer uma exposição.  
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Uma maneira para facilitar e direcionar a gestão das manifestações é através 
da classificação e tipificação das mesmas(30).  
A classificação se refere à categorização das manifestações por sua finalidade 
(reclamação, sugestão, elogio, entre outros), enquanto a tipificação, ocorre 
usualmente após a classificação, e consiste no detalhamento das características da 
demanda conforme seu conteúdo.(67)  
Esses procedimentos podem variar de acordo com as normas internas de 
organização e funcionamento de cada organismo responsável pelo tratamento das 
exposições. Podem ser feitos por profissionais técnicos da área objeto da exposição, 
pelos responsáveis pelo atendimento ao cidadão ou pelo próprio exponente. Podem 
ainda ocorrer durante o registo da manifestação ou em fase posterior, no momento da 
análise da exposição.         
Não obstante a metodologia adotada, quanto mais detalhada for a tipificação 
das exposições, mais bem consubstanciada será a sua gestão. A riqueza de conteúdo 
das informações acerca do exponente e da exposição permite gerar relatórios 
gerenciais e criar indicadores de gestão fidedignos que possibilitam identificar 
situações que necessitam da intervenção da Administração Pública de maneira 
preventiva ou corretiva.  
No que toca os sistemas públicos de saúde, a partir da análise, tratamento e 
divulgação dos dados das manifestações dos utentes, espera-se sensibilizar e 
responsabilizar os intervenientes dos serviços públicos para o seu papel no setor da 
saúde: o cidadão enquanto principal interessado em participar ativa e 
construtivamente nas decisões em saúde; os profissionais de saúde, proporcionando‐
lhes o resultado do impacto das suas ações; e os gestores, disponibilizando‐lhes um 
importante instrumento de gestão participativa e diagnóstico situacional.(68)   
No processo de gestão das reclamações é primordial tratá-las de maneira justa 
e imparcial, e transformá-las em aliadas das entidades reclamadas, pois configuram-
se valiosas informações sobre a qualidade do serviço, gratuitas e prontamente 
disponíveis, procedente diretamente do utilizador.(65) 
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RECLAMAÇÕES EM SAÚDE, NO SETOR PÚBLICO, EM PORTUGAL 
 
 
No Capítulo II da CRP(1), consagram-se os direitos, liberdades e garantias de 
participação política afirmando-se no nº 1 do artigo 48º que:   
Todos os cidadãos têm o direito de tomar parte na vida política e na direcção dos 
assuntos públicos do país, directamente ou por intermédio de representantes 
livremente eleitos. Por outro lado, o artigo 52º do texto fundamental, sob a epígrafe 
Direito de petição e direito de ação popular reconhece, no seu nº 1, o direito a todos os 
cidadãos, de apresentar (…) individual ou colectivamente, aos órgãos de soberania, 
(…) ou a quaisquer autoridades petições, representações, reclamações ou queixas 
para defesa dos seus direitos, da Constituição, das leis ou do interesse geral e, bem 
assim, o direito de serem informados, em prazo razoável, sobre o resultado da 
respectiva apreciação. 
Em concordância com o texto constitucional português, a Lei n.º 43/90, de 10 
de Agosto(69), na sua última redação, que regula e garante o exercício do direito de 
petição para defesa dos cidadãos, da Constituição, das leis ou do interesse geral, 
distingue os tipos de exposição apresentadas pelo cidadão, conforme descrito abaixo: 
 Entende-se por petição a apresentação de uma proposta ou de um pedido, a 
qualquer autoridade pública, no sentido de que esta tome determinadas 
ações; 
 Uma representação destina-se a manifestar opinião contrária à da entidade 
visada ou a alertar uma autoridade pública acerca de uma situação visando 
a inspeção de suas normas regulamentadoras ou de seus efeitos; 
 Uma reclamação é interpretada como a contestação de um ato perante o 
órgão, funcionário ou agente que o praticou; e 
 Uma queixa é entendida como uma denúncia de inconstitucionalidade ou 
ilegalidade, bem como do funcionamento irregular de qualquer serviço, com 
objetivo de adoção de medidas contra os responsáveis. 
 
Apesar das particularidades, estes termos serão adotados como sinónimos e 
sempre que, neste trabalho, se empregue um destes vocábulos deve-se entender que 
o mesmo representa todas ou qualquer uma das modalidades de exposição referidas, 
exceto se mencionado o contrário. 
As ações da Administração Pública, conforme consagrado pelo Decreto-Lei nº 
135/99, de 22 de Abril(70), e suas alterações, devem ser orientadas, entre outros, 
pelos princípios da qualidade, da comunicação eficaz e transparente e da gestão 
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participativa, garantindo a satisfação das necessidades dos cidadãos e assegurando a 
sua audição e adequada participação, com vista a aferir a qualidade dos serviços 
públicos. Através da participação dos utentes pretende-se que eles façam proposições 
de melhorias para os serviços públicos, manifestem seus pensamentos sobre a 
qualidade e a adequação dos serviços e seus descontentamentos em relação aos 
serviços que lhe foram prestados.        
As reclamações visando os serviços públicos de saúde em Portugal devem ser 
apresentadas preferencialmente aos responsáveis da própria instituição visada. É 
obrigatório a cada entidade receber e examinar as reclamações onde é visada, 
devendo informar aos interessados o resultado de sua análise. Se o objeto da 
reclamação não couber nas atribuições e competências da entidade reclamada, deve 
aquela ser remetida à entidade competente para ser objeto de tratamento.  
Todas as reclamações de utentes visando serviços do SNS perpassam pelos 
procedimentos de tratamento e gestão de reclamações da Entidade Reguladora da 
Saúde e/ou do Sistema SIM-Cidadão.     
 
 
Entidade Reguladora da Saúde 
 
A Entidade Reguladora da Saúde é uma entidade reguladora independente. 
Conforme se dispõe no artigo 1º do Decreto-Lei nº 126/2014, de 22 de agosto(71), que 
aprova os seus estatutos, (…) é uma pessoa coletiva de direito público, com a 
natureza de entidade administrativa independente, dotada de autonomia administrativa 
e financeira, de autonomia de gestão, de independência orgânica, funcional e técnica 
e de património próprio e goza de poderes de regulação, regulamentação, supervisão, 
fiscalização e sancionatórios. 
Trata-se portanto de uma pessoa coletiva de direito público e natureza 
institucional, não se subsumindo na Administração Pública tradicional mas na 
Administração Pública hodierna, correspondente a um Estado Garantia e Regulador e 
não tanto um Estado Prestador. 
A ERS foi criada pelo Decreto-Lei nº 309/2003, de 11 de dezembro de 2003. 
Este diploma, que aprovou os seus estatutos, foi objeto de revogação pelo Decreto-Lei 
nº 127/2009, de 27 de maio. 
A Lei nº 67/2013 de 28 de agosto, lei-quadro das entidades administrativas 
independentes com funções de regulação da atividade económica dos setores privado, 
público e cooperativo, veio conceder o enquadramento a todas a entidades desta 
natureza pelo que os respetivos estatutos tiveram que ser objeto de adequação. O que 
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ocorreu através do Decreto-lei nº 126/2014, de 22 de agosto, que, apara além de 
proceder à referida adaptação aprova os novos estatutos daquela entidade. 
Daqui resulta um reforço das competências da ERS em matéria de 
licenciamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, passando 
esta entidade a concentrar todo o processo. 
Esta entidade reguladora tem como missão a regulação da atividade dos 
estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde. As suas atribuições 
compreendem a supervisão da atividade e do funcionamento daqueles, no que 
respeita, nomeadamente, ao cumprimento dos requisitos de exercício da atividade e 
de funcionamento, incluindo o seu licenciamento, bem como à garantia dos direitos 
dos utentes. 
Entre outros, constitui objetivo da ERS garantir os direitos e interesses 
legítimos dos utentes daqueles estabelecimentos. Neste âmbito, compete à ERS tratar 
todas as reclamações que chegam a seu conhecimento e tomar as providências que 
entender cabíveis a cada processo.  
Estas reclamações são objeto de uma primeira triagem, que permite classificá-
las por assunto e valência visada, seguindo-se um tratamento individualizado de cada 
processo. Com este tratamento pretende-se não só cumprir o regime jurídico aplicável, 
bem como assegurar a proteção dos direitos dos utilizadores de unidades prestadoras 
de cuidados de saúde, independentemente da sua natureza jurídica e tipo de 
estabelecimento. 
Para promover celeridade e transparência, da análise e o acompanhamento 
dos processos de reclamações, a Entidade Reguladora de Saúde desenvolveu, em 
2006, o Sistema de Gestão das Reclamações, baseado numa aplicação informática, 
onde são inseridas e tratadas todas as reclamações recebidas.  
Contudo, apesar de já nos primeiros estatutos da ERS ter sido consagrada a 
obrigação dos prestadores de cuidados de saúde remeterem para a ERS cópia das 
reclamações2, constatamos, segundo dados publicados por esta entidade que, das 
reclamações por si tratadas,  em 2011, aproximadamente 97% visavam o setor não 
público, ou seja privado e social.  
No que respeita o setor público, os registos na ERS, nesse mesmo ano, 
representaram apenas cerca de 0,5% do total das reclamações. O universo de 
reclamações tendo como objeto prestadores do setor público da saúde foram, 
maioritariamente, objeto de tratamento pelo Sistema  SIM-Cidadão.(68, 72, 73) 
                                                             
2 Nº 2 do artigo 32º do Decreto-Lei nº 309/2003, de 10 de dezembro de 2003 (“ Todos os operadores 
prestadores de cuidados de saúde são obrigados (…) a enviar mensalmente cópias das reclamações 
recebidas à ERS”). 
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Levando em conta esses valores, será enfatizado neste trabalho somente as 
questões relacionadas ao tratamento das exposições no âmbito do sistema SIM-
Cidadão. 
 
 
Procedimento de tratamento das reclamações pela ERS 
 
Os processos de reclamação, na ERS, estão sujeitos a um procedimento 
internamente estabelecido, de acordo com a legislação aplicável. 
Assim, este procedimento tem o seu início com a entrada nesta entidade 
reguladora setorial de uma folha do Livro de Reclamações, duplicado, cópia, 
exposição escrita, ou preenchimento do livro de reclamações on line, disponível no 
sítio eletrónico da ERS. Este processo pode dar entrada na ERS por correio postal, 
correio eletrónico, ou mesmo ser apresentado presencialmente por um reclamante ou 
seu legítimo representante. 
Com o início do procedimento de tratamento de cada processo de reclamação, 
dá-se a inserção do mesmo na plataforma informática Sistema de Gestão de 
Reclamações, seguindo-se vários fluxos possíveis, pré-estabelecidos. 
Cada reclamação é objeto de uma triagem inicial, de que resulta uma primeira 
apreciação, que pode implicar o seu reencaminhamento para outro organismo tido por 
competente (como é o caso das associações públicas de natureza profissional, como 
a Ordem dos Médicos, Ordem dos Médicos Dentistas, Ordem dos Enfermeiros, ou 
então, a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, o Instituto de Seguros de 
Portugal, o Instituto de Segurança Social, etc.), sempre que não caibe nas atribuições 
da ERS, concluindo-se assim o processo em apreço, com uma decisão final de 
arquivamento, comunicada às partes reclamante e reclamada. Pode também 
acontecer que a questão objeto de reclamação contemple matéria respeitante, 
simultaneamente, à ERS e a outros organismos, determinando o procedimento que 
seja dado o devido conhecimento a estes, ao mesmop tempo que seja tratada  no 
âmbito da ERS, na parte que lhe respeita. 
A final, procede esta entidade a um controlo do desfecho final dos processos 
nesses organismos destinatários destes processos, de modo a acautelar sempre a 
proteção dos direitos dos utentes. 
As reclamações que derem entrada na ERS mas que contemplem assuntos 
que não são da sua competência, bem como os processos que encerrem elogios, 
reclamações anuladas ou com declarações de desistência válidas são objeto de 
decisão final de arquivamento.  
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Os processos que não forem objeto de decisão final de arquivamento, são alvo 
de um minucioso tratamento que passa pela sua análise,  solicitação de informações à 
entidade reclamada e reclamante, apreciação por peritos clínicos, conforme a valência 
visada, e decisão final, que pode resultar na abertura de outro procedimento no âmbito 
da ERS, como é o caso de um inquérito e/ou uma fiscalização. 
Com este procedimento de tratamento das reclamações pretende-se não só 
cumprir o regime jurídico aplicável, bem como assegurar a proteção dos direitos dos 
utilizadores dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, 
independentemente da natureza jurídica e tipo de estabelecimento.  
 
 
Sistema de Informação e Monitorização de exposições SIM-Cidadão  
 
O Sistema SIM-Cidadão, criado pelo Despacho nº 5081/2005 de 14 de 
Fevereiro e regulamentado pelo Despacho nº 8958/2013, de 9 de Julho(74), é 
vocacionado para receber, analisar e monitorizar as exposições (reclamações, 
sugestões ou elogios) dos utentes do SNS.  
Regido pelos princípios da participação, da resposta ao cidadão, da 
transparência, da colaboração e da ética, o Sistema SIM-Cidadão visa promover o 
exercício dos direitos dos utentes de todas as entidades prestadoras de cuidados de 
saúde de natureza jurídica pública, garantindo a interlocução uniformizada e 
descentralizada com todos os estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde. 
O Sistema SIM-Cidadão é composto por um Observatório Nacional, que 
funciona junto da Direção-Geral da Saúde, cinco Observatórios Regionais, junto 
das respetivas Administrações Regionais de Saúde (ARS) e pelo Sistema de Gestão 
de Sugestões e Reclamações (SGSR), um sistema informatizado de registo e 
monitorização das exposições dos utentes dos estabelecimentos do SNS. 
A sua operacionalização funciona em rede e descentraliza-se a nível dos 
Gabinetes do Cidadão, presentes nas unidades hospitalares do SNS e nos 
Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), criados no âmbito do Despacho 
Ministerial n.º 26/86, de 30 de Junho, posteriormente revogado pelo Despacho 
Ministerial n.º 8958/13(74).  
O Gabinete do Cidadão consiste numa estrutura de atendimento que 
concentra a responsabilidade pela receção, investigação, tratamento, proposta de 
resolução e resposta a todas as exposições registadas pelos utentes. Com o intuito 
de defender os direitos dos cidadãos, promover e mediar o diálogo entre a instituição 
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de saúde em causa e o utente e procurar obter melhorias da qualidade da prestação 
de cuidados de saúde, os gabinetes do cidadão têm competências como:  
 Verificar as condições de acesso aos cuidados de saúde; 
 Promover e divulgar os direitos e deveres dos cidadãos; 
 Atender pessoalmente os cidadãos que assim o desejem e transcrever 
exposições orais; 
 Atestar o registo e o tratamento das exposições, independentemente do 
local e da forma de apresentação. 
 
E ainda, são competências do Gabinete do Cidadão: 
 Assegurar a disponibilização de meios de participação dos utentes 
(caixas de sugestões, correio eletrónico e livro de reclamações); 
 Apurar regularmente o grau de satisfação dos utentes;  
 Apresentar um relatório anual ao Observatório Regional sobre as 
exposições recebidas e atividades desenvolvidas. 
 
Aos Observatórios Regionais de Apoio ao Sistema SIM-Cidadão cabe a função 
de monitorizar as exposições recebidas nos Gabinetes do Cidadão, avaliar e propor 
melhorias para o processo de gestão das reclamações e apresentar ao Observatório 
Nacional relatórios anuais acerca da tipificação e resolução das exposições 
apresentadas nos Gabinetes locais.  
Por sua vez, o Observatório Nacional deve monitorizar e divulgar as 
informações recebidas dos relatórios regionais e notificar a Inspeção-Geral das 
Atividades em Saúde, acompanhar os indicadores de satisfação e procedimentos 
relativos ao direito de petição do utente, articular com organismos nacionais e 
internacionais para promover a boa prática e garantir a articulação entre as unidades 
regionais.    
Mais do que um sistema que dê resposta às expectativas manifestadas pelos 
cidadãos, o Sistema SIM‐Cidadão em Portugal, enquanto instrumento de participação 
cívica, consolida‐se como um recurso fundamental para resolução dos problemas 
identificados pelos utilizadores do SNS.(68) Com vista à melhoria contínua da 
qualidade dos serviços e cuidados de saúde prestados, esse sistema tornou-se, 
simultaneamente, um instrumento de defesa dos direitos dos utentes e uma 
ferramenta de gestão para a organização das unidades prestadoras de cuidados de 
saúde do SNS. 
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Instrumentos de reclamação em Portugal  
 
No que respeita os prestadores públicos de cuidados de saúde em Portugal, no 
que toca ao Sistema Sim-Cidadão, os cidadãos podem apresentar as suas queixas, 
sugestões ou elogios presencialmente no próprio estabelecimento onde ocorreu o 
conflito, por registo de próprio punho no livro de reclamações ou exposição oral 
reduzida a escrito pelo setor responsável. Podem também, independentemente do 
local onde os factos que motivaram a exposição tenham ocorrido, registar a 
reclamação em meio digital (por correio eletrónico ou formulários específicos online) 
ou por documentos (carta e fax) enviados pelo utente dirigido ao próprio serviço ou à 
autoridade responsável pela tutela da unidade visada. A utilização de qualquer uma 
dessas alternativas não limita os direitos do utente e não impede que a exposição seja 
formalizada também por outros meios.   
Igualmente, podem os utentes dos estabelecimentos prestadores de cuidados 
de saúde, independentemente da natureza jurídica dos mesmos, apresentarem 
reclamações à entidade reguladora setorial, a ERS. O direito a reclamar pode ser 
efectivado por diversos canais e meios, quais sejam, a redação de uma reclamação 
nos livros de reclamações dos prestadores não públicos, reclamação no livro de 
rerclamações eletrónico da ERS, a apresentação de uma exposição escrita dirigida à 
ERS, seja remetida para esta entidade por correio postal ou electrónico. 
A conceção do livro de reclamações, teve a finalidade de reforçar os 
procedimentos de defesa dos direitos dos consumidores, celerizar a resolução de 
conflitos entre reclamantes e reclamados e identificar possíveis infrações cometidas 
pelos prestadores de cuidados de saúde. Este instrumento permite a defesa do direito 
do utente de reclamar, expor sua insatisfação e denunciar o que, a sua visão, pode ser 
um potencial risco para a sua própria saúde ou a saúde de outros utentes.(75)  
Ao abrigo da Lei nº 24/96, de 31 de Julho(76), que determina que os  
organismos da Administração Pública estão sujeitos aos mesmos preceitos que 
intervêm nas relações de consumo entre as instituições privadas, a Resolução do 
Conselho de Ministros nº 189/96 (77), prevê a obrigatoriedade da adoção do livro de 
reclamações em todos os serviços e organismos da Administração Pública onde haja 
atendimento ao público.  
Nesse sentido, no campo da saúde, esta legislação se aplica a todas as 
unidades do Serviço Nacional de Saúde que devem, portanto, manter em seus 
estabelecimentos o livro de reclamações apropriado às unidades do serviço público.  
A fim de assegurar uniformidade no processo de registo das reclamações, a 
Portaria nº 355/97(78) dispõe sobre o modelo do livro de reclamações apropriado aos 
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serviços públicos, que é composto por folhas autocopiativas, em original e mais 3 
cópias destacáveis. A folha original, que deve permanecer como parte constante do 
livro de reclamações, deve ser preenchida com as informações de identificação do 
reclamante e do reclamado de forma correta e completa e a descrição clara e concisa 
do evento que motivou a petição. Uma cópia deve ser entregue ao utente, e as outras 
duas devem ser enviadas em até 5 dias úteis ao membro do governo que tutela o 
serviço ou organismo público e ao membro do governo que tutela a Administração 
Pública, acompanhadas das informações sobre as medidas adotadas para mitigar a 
situação exposta pelo utente.  
O referido Decreto-Lei também prevê a divulgação da informação, de maneira 
visível e legível a todos os utentes, de que o estabelecimento dispõe de livro de 
reclamações e que sua disponibilização será imediata quando solicitada. Ainda 
conforme este dispositivo legal, é vedado ao prestador condicionar a disponibilização 
ou justificar a ausência do livro de reclamações, situação pela qual o utente pode 
solicitar auxílio policial para garantir seu direito a reclamar. Na hipótese de 
encerramento, perda ou extravio do livro de reclamações, o responsável pelo 
estabelecimento deve proceder à imediata comunicação à respetiva entidade de tutela 
e à aquisição de novo livro de reclamações, informando os utentes sobre os meios 
alternativos para o exercício de seu direito de reclamar enquanto resolve a situação.  
Em conformidade com o Decreto-Lei 135/99, de 22 de Abril(70), que define 
medidas de modernização administrativa, para desburocratizar e desmaterializar o 
registo de reclamações, está disponível no sítio eletrónico da Direção-Geral da Saúde 
(DGS), o livro de reclamações online, que em síntese consiste em formulário digital 
para registos de exposições no âmbito do Sistema SIM-Cidadão. Este recurso 
pretende facilitar o processo de participação dos utentes, por uma alternativa ágil, 
simples, cómoda e económica em relação às demais, por isso, pode ser considerado 
um facilitador do exercício da cidadania, entretanto sua utilização é bem menos 
expressiva. 
 
 
Circuito das exposições registadas em Portugal via sistema SIM-Cidadão 
 
O Despacho Ministerial nº 8958/2013, de 9 de Julho(74), determina que todas 
as exposições visando serviços públicos de saúde, qualquer que seja a sua forma de 
apresentação, devem ser direcionadas a um Gabinete do Cidadão, em qualquer 
unidade do SNS, para serem registadas no SGSR e tratadas no âmbito do Sistema 
SIM-Cidadão. 
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É possível apresentar exposições visando unidades públicas prestadoras de 
cuidados de saúde presencialmente, com atendimento personalizado nos Gabinetes 
do Cidadão, ou através de carta, fax, caixa de opiniões, correio eletrónico do Portal da 
Saúde ou formulário digital próprio do sistema SIM-Cidadão disponível no sítio 
eletrónico da DGS (livro de reclamações online).  
Se o Gabinete do Cidadão que recebeu a manifestação não for a estrutura 
funcional de referência para a instituição visada na exposição, ou quando o utente 
regista a exposição online, a mesma é automaticamente redirecionada ao Gabinete do 
Cidadão apropriado para análise e tratamento adequados.  
A cada exposição, o sistema SIM-Cidadão permite o registo de até 3 
classificações diferentes e a cada uma, é possível incluir mais de uma categoria de 
problema (tipificação), de serviço e/ou profissional visado e de causa da exposição. 
O processo de classificação das exposições depende da sua finalidade (elogio, 
sugestão ou reclamação) e é feito no momento do registo, pelo Gabinete do Cidadão 
ou pelo próprio utente (se a manifestação se der por meio do registo online).  
A tipificação, porém, se dá no âmbito do tratamento da manifestação, dessa 
forma é realizada apenas pelo Gabinete do Cidadão, e decorre da análise do conteúdo 
da exposição, conforme os problemas apresentados no Quadro 3. 
 
Quadro 3: Tipificação de exposições pelo SGSR SIM-Cidadão 
Nível I Nível II 
Prestação de cuidados de saúde Inadequação dos cuidados 
Ausência de cuidados 
Tempo de espera para cuidados 
Atos administrativos/Gestão Procedimentos 
Sistema de informação 
Leis/Normas/Regras 
Relacionais/Comportamentais Atendimento 
Infraestruturas/Amenidades Cuidados hoteleiros 
Instalações e equipamentos 
Fonte: Relatório Sistema SIM-Cidadão, Portugal, 2011 
 
De acordo com a exposição do reclamante, o Gabinete do Cidadão propõe 
sessão para audição ao serviço ou profissional visado. O serviço visado, então, apura 
as questões expostas e emite parecer sobre a situação, direcionado ao Gabinete do 
Cidadão.  
Após ouvido o serviço visado, o Gabinete do Cidadão, que pode solicitar novas 
informações ao utente se necessário, propõe ao dirigente máximo da unidade a 
resposta ao cidadão, que deve ser emitida pelo dirigente máximo do estabelecimento 
visado em até 15 dias, a contar da data de registo da manifestação.   
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Após a conclusão do registo da exposição no sistema informatizado, é remetida 
de forma automática, via correio eletrónico, caso informado pelo utente, uma cópia da 
exposição apresentada. A resposta à exposição é encaminhada para o mesmo 
endereço eletrónico, em até 15 dias, a contar da data de registo, mesmo prazo para 
respostas a registos feitos no livro de reclamações. 
 
 
 
Figura 1: Fluxo de registo e encaminhamento de manifestações do utente pelo Sistema 
SIM-Cidadão em Portugal 
 
 
 
Perfil das exposições registadas no Sistema SIM-Cidadão, em 2011 
 
As exposições dos utentes visando unidades de saúde são registadas e 
tratadas a nível local, mas podem ser monitorizadas, com a consolidação de dados 
estatísticos e acompanhamento de indicadores de processos e de resultados, também 
a nível regional e nacional.   
No que respeita as exposições de utentes do SNS, tratadas no âmbito do 
sistema SIM-Cidadão, no ano de 2011 (dados mais recentes disponibilizados pela 
Direção-Geral da Saúde), a nível nacional, houve 48.407 registos, dos quais mais de 
90% representaram reclamações (Gráfico 2).    
 
 
Utente 
• Exposição em qualquer Gabiente do Cidadão 
Gabinete  
Cidadão 
• Registo da exposição no sistema informatizado 
• Proposta de audição ao serviço/profissional visado 
Serviço 
visado 
• Emissão de parecer com proposta de intervenção 
sobre a questão exposta 
Gabinete 
Cidadão 
• Ouvidas as partes, propõe ao dirigente máximo do 
serviço visado, a resposta ao utente  
Serviço 
visado 
• Dirigente máximo emite resposta final ao utente em 
até 15 dias do recebimento da exposição 
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Gráfico 2: Classificação das exposições registadas poe utentes do SNS de Portugal, 2011 
Elaborado pela autora com base no Relatório SIM-Cidadão 2011 
 
 
A partir da distribuição geográfica por origem das manifestações dos utentes 
identificou-se que cerca de 80% das exposições foram feitas nas regiões de Lisboa e 
Vale do Tejo e região Norte.   
 
 
 
Gráfico 3: Exposições registadas por região de saúde de Portugal, 2011 
Elaborado pela autora com base no Relatório SIM-Cidadão 2011 
 
 
Reclamação; 91% 
Sugestão; 2% 
Elogio; 7% 
Classificação das exposições registadas no 
sistema SIM-Cidadão, 2011 
Alentejo; 4% Algarve; 6% 
Centro; 11% 
Norte; 35% 
Lisboa e Vale do 
Tejo; 45% 
Exposições registadas, por região de saúde 
de Portugal, 2011 
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Em Portugal, o principal motivo de reclamações de utentes do SNS, registado no 
sistema SIM-Cidadão, no ano de 2011, se concentra na prestação de cuidados de 
saúde, nomeadamente no tempo de espera para o recebimento dos cuidados e na 
falta de assistência aos doentes, em que 31% e 17% das reclamações versavam 
sobre estes temas, respetivamente.  
A seguir, a insatisfação dos utentes se apresenta em relação à gestão das 
unidades de saúde, que somados totalizaram cerca de 24% das causas das queixas.  
 
 
Tabela 1: Tipificação das reclamações visando unidades do SNS, Portugal, 2011 
Assunto N % 
Prestação de Cuidados de Saúde - Tempo de Espera para 
Cuidados  
16600 30,9% 
Prestação de Cuidados de Saúde - Doente sem Cuidados 8968 16,7% 
Relacionais / Comportamentais - Atendimento 2698 15,0% 
Atos Administrativos / Gestão - Leis / Regras / Normas  4925 9,2% 
Atos Administrativos / Gestão - Procedimentos  4862 9,0% 
Prestação de Cuidados de Saúde - Cuidados Desadequados  4749 8,8% 
Atos Administrativos / Gestão - Sistema de Informação 2990 5,6% 
Infraestruturas / Amenidades - Instalações e Equipamentos  1963 3,7% 
Infraestruturas / Amenidades - Cuidados Hoteleiros 652 1,2% 
TOTAL 48407 100% 
Elaborado pela autora com base no Relatório SIM-Cidadão 2011 
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RECLAMAÇÕES EM SAÚDE, NO SETOR PÚBLICO, NO BRASIL 
 
 
O direito de participação na administração pública está garantido pelo Artigo 1º 
da Constituição Federal brasileira(4), que exprime que “todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Os meios para a 
participação popular direta na Administração Pública, entretanto, são expressos por 
diplomas legais específicos que regulam, entre outros assuntos, as reclamações 
relativas à prestação dos serviços públicos em geral.  
O utente que deseja formalizar uma reclamação visando os estabelecimentos 
públicos prestadores de cuidados de saúde no Brasil, pode fazê-lo a diversas 
instâncias: Conselhos de Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Ministério 
Público, ouvidoria pública, entre outras.  
Conforme asserção do Ministério da Saúde, as ouvidorias públicas de saúde 
são o canal adequado para se reclamar acerca do funcionamento, organização e 
atendimento de um serviço público de saúde ou do ato ou comportamento de um 
agente público nesta área de atuação(79), por isso essa pesquisa analisará apenas 
este meio de participação do utente.   
 
 
Ouvidorias públicas de saúde   
 
A Ouvidoria é um órgão autónomo, vinculado diretamente ao representante 
máximo do Poder Executivo, que auxilia na fiscalização e no aprimoramento de 
atividades e serviços públicos, nos termos da lei, composta por departamentos de 
apoio técnico-administrativo e por ouvidorias especializadas, que tratam de matérias 
de interesse estratégico da Administração Pública. 
O serviço de ouvidoria é responsável por receber exposições de cidadãos 
relativas a inúmeras áreas de atividade do setor público, mas esta pesquisa se 
concentra nas manifestações sobre os serviços de saúde, logo, nas Ouvidorias de 
Saúde.  
Canal de comunicação entre a população e o Sistema Único de Saúde, a 
Ouvidoria configura-se como um instrumento de participação social e de apoio à 
gestão democrática, pois representa espaço de conversa (escuta e fala) entre o 
cidadão e a Administração Pública, ao ouvir as exposições do utente e também ao 
proporcionar a disseminação de informações.  
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O cidadão pode recorrer a este órgão para receber esclarecimentos sobre 
programas, ações e serviços públicos; buscar auxílio para a mediação de conflitos 
entre o utente e órgãos/unidades da Administração Pública; quando estiver insatisfeito 
com os serviços prestados, sentir que seus direitos não foram respeitados ou quando 
perceber falhas na prestação de serviços e na estrutura das organizações.  
As três esferas de governo no Brasil (federal, estadual e municipal) possuem 
serviços de Ouvidoria de Saúde em sua estrutura regimental, entretanto, têm 
autonomia para adotarem as ferramentas que desejarem para a operacionalização do 
serviço3.  
Algumas competências das Ouvidorias de Saúde são compartilhadas entre as 
esferas municipal, estadual e federal, enquanto outras responsabilidades são 
exclusivas, conforme seu nível de atuação. Faz parte do escopo das 
responsabilidades compartilhadas das Ouvidorias de Saúde, de modo geral: 
 Receber e tratar as exposições dos utentes dos serviços públicos de 
saúde; 
 Encaminhar as demandas recebidas aos órgãos e estabelecimentos 
competentes; 
 Enviar resposta ao exponente, informando as ações tomadas em 
relação ao exposto; 
 Assegurar os aspetos éticos, de privacidade e confidencialidade em 
todas as etapas do processamento das manifestações; 
 Assegurar aos cidadãos o acesso às informações sobre seus direitos 
em saúde; 
 
E ainda, as Ouvidorias de Saúde têm responsabilidades compartilhadas de: 
 Fomentar a participação social e a disseminação de informações em 
saúde; 
 Mediar as necessidades dos utentes e dos prestadores de serviços do 
SUS; 
 Subsidiar a gestão pública com relatórios gerenciais, visando a melhoria 
da qualidade dos serviços.       
 
Nos espaços das Ouvidorias de Saúde os utentes podem manifestar, por 
comunicação verbal ou escrita, denúncias, reclamações, solicitações, pedido de 
                                                             
3 Em Minas Gerais, os municípios sob gestão estadual do sistema de saúde devem adotar as ferramentas 
recomendadas pelo governo estadual, para o registo e operacionalização das reclamações de utentes de 
serviços de saúde.  
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informação, sugestões e elogios.(80) O glossário temático do Ministério da Saúde 
brasileiro apresenta conceitos e esclarecimentos sobre os termos relacionados à 
Ouvidoria do SUS(67) e define as exposições neste contexto:  
 Denúncia – indica irregularidade ou indício de irregularidade na 
administração e/ou no atendimento de entidade de saúde; 
 Reclamação – insatisfação em relação a ações e serviços de saúde, sem 
conteúdo de requerimento; 
 Solicitação – em sua maioria também indica insatisfação, mas 
necessariamente contém um requerimento de atendimento ou acesso a 
ações e serviços de saúde; 
 Informação – busca de esclarecimento ou instrução de assunto relacionado 
à saúde; 
 Elogio – expressão de satisfação ou agradecimento por serviço prestado;  
 Sugestão – proposição de ação para a melhoria do SUS.    
 
 
Ouvidoria Geral do SUS na esfera federal 
 
O Decreto nº 8.065/2013, de 07 de Agosto(81) aprova a estrutura regimental do 
Ministério da Saúde, que tem em sua conformação a Secretaria de Gestão Estratégica 
e Participativa, da qual faz parte o Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS 
(DOGES).  
O DOGES tem como objetivo ampliar e consolidar o Sistema Nacional de 
Ouvidoria do SUS4, ou seja, incentivar e fortificar a formação de uma rede de 
ouvidorias que compartilhe a mesma conceção de trabalho eficaz e humanizado, 
contribuindo para a melhoria do Sistema Único de Saúde.  
Ao DOGES compete exclusivamente: 
 Propor, coordenar e implementar a Política Nacional de Ouvidoria em 
Saúde5, no âmbito do SUS;  
                                                             
4 Sistema Nacional de Ouvidorias do SUS, - Rede de ouvidorias do SUS, integrada e articulada por meio 
de pactuações, amparada pela Política Nacional de Ouvidoria em Saúde, para fortalecimento do Sistema 
Único de Saúde.  
5 Política Nacional de Ouvidorias do SUS - Conjunto de diretrizes que norteiam as ações para ampliar os 
espaços de manifestação da sociedade em relação ao SUS e articulá-los de forma a fortalecer os 
mecanismos já instituídos de controlo e de participação social, bem como implementar e coordenar o 
Sistema Nacional de Ouvidorias do SUS, nas três esferas de governo. 
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 Estimular e apoiar a criação de estruturas descentralizadas de ouvidoria 
em saúde em estados e municípios brasileiros, para a consolidação da 
gestão participativa; 
 Implementar políticas de estímulo à participação de utentes no processo 
de avaliação dos serviços prestados pelo SUS; 
 Acionar os órgãos competentes para a correção de problemas 
identificados, mediante reclamações enviadas diretamente ao Ministério 
da Saúde;  
 Viabilizar e coordenar o desenvolvimento de pesquisas visando 
produção de conhecimento no campo da ouvidoria em saúde, para 
subsidiar a formulação de políticas de gestão do SUS. 
 
 
Ouvidoria de Saúde do SUS na esfera estadual   
 
No Estado de Minas Gerais, tendo em vista o disposto na Lei nº 15.298, de 6 
de agosto de 2004(82) que instituiu a Ouvidoria-Geral do Estado (OGE), o Decreto 
45.722, de 6 de Setembro de 2011(83), regulamentou a OGE e definiu as atribuições 
das unidades de sua estrutura orgânica.  
Segundo este dispositivo legal compete à Ouvidoria de Saúde do Estado de 
Minas Gerais, que tem como área temática as atividades relativas ao serviço público 
estadual de saúde e seus convencionados, além das responsabilidades 
compartilhadas com os órgãos federal e municipal: 
 Realizar vistorias quando houver indícios de ilegalidade, irregularidade 
ou arbitrariedade na prestação de serviço de saúde; 
 Propor medidas para a correção de ilegalidade, irregularidade ou 
arbitrariedade comprovada;  
 Sugerir ações para o aprimoramento da organização e das atividades 
de órgão ou entidade pública estadual da área da saúde, ou de seus 
convencionados. 
 
Para garantir a proximidade entre a população e a administração pública, o 
governo de Minas Gerais adotou a estratégia de “Gestão para a Cidadania” que busca 
efetivar a participação do cidadão nas decisões governamentais por meio do acesso 
qualificado à informação e da integração e articulação entre as estruturas estaduais de 
audição ao utente e os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta. Para 
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concretizar esta política de governança, a Ouvidoria-Geral do Estado mantem à 
disposição dos cidadãos canais de comunicação diversos, por carta ou ofício, meio 
telefônico, presencial e digital (que conta com correio eletrónico destinado 
exclusivamente para este fim e acesso ao sistema informatizado de registo e gestão 
de reclamações e outras manifestações de utentes).(84)  
 
 
Ouvidoria de Saúde do SUS na esfera municipal 
 
No município de Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais/Brasil, o 
contato do utente para se expressar em relação a qualquer serviço público deve ser 
centralizado e intermediado pela Ouvidoria-Geral do Município (OUVIM), 
regulamentada pelo Decreto nº 13.698/2009, de 1º de Setembro(85), ao abrigo da Lei 
nº 9.155/2006, de 12 de Janeiro(86), e suas respetivas atualizações. 
A OUVIM funciona como um canal permanente de comunicação direta entre o 
cidadão e a Prefeitura e tem por finalidade supervisionar e executar atividades de 
atendimento, receção, encaminhamento e resposta às manifestações do cidadão 
relacionadas a órgãos e entidades municipais, de diferentes campos de atuação, 
visando a gestão participativa e o controlo social na Administração Pública. 
Com autonomia nas decisões técnicas, a OUVIM conta com ouvidorias 
especializadas que tratam de matéria específica. Integra a sua estrutura, portanto, a 
Ouvidoria de Saúde do Município de Belo Horizonte, regulamentada pelo Decreto nº 
11.960, 24 de Fevereiro de 2005(87), e suas alterações.  
As atribuições exclusivas da Ouvidoria de Saúde do Município de Belo 
Horizonte compreendem:  
 Articular-se com outros órgãos da administração pública para a promoção 
da qualidade dos serviços e a proteção da saúde do utente do SUS, em 
Belo Horizonte; 
 Solicitar apuração de irregularidades nos serviços de saúde municipais; 
 Recomendar a correção dos problemas identificados no âmbito da saúde 
municipal; 
 Promover a integração entre os diversos sistemas de atendimento e 
informações aos utentes do SUS;  
 Instituir novos formatos de recebimento de exposições sobre as 
atividades desenvolvidas no âmbito da saúde pública.  
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Registo de manifestações de utentes no Brasil 
 
Respeitando sempre o pacto federativo, as Ouvidorias de Saúde podem 
desenvolver e disponibilizar à população diferentes formas de acesso e programas de 
fomento à participação social. Portanto, nas três esferas de governo brasileiras, os 
meios disponibilizados aos utentes para registo e monitoramento das reclamações 
sobre os serviços públicos de saúde podem diferir entre as instâncias governamentais.  
Como já mencionado anteriormente, contudo, o foco desta pesquisa consiste 
na Ouvidoria Geral do SUS, portanto serão apresentados apenas os meios de 
atendimento ao utente do SUS na esfera federal, por intermédio do DOGES.  
O utente para registar uma manifestação na Ouvidoria Geral do SUS tem a sua 
disposição o atendimento presencial, por contato telefónico, via formulário digital no 
sítio eletrónico do Ministério da Saúde, por meio da Carta SUS e da ouvidoria 
itinerante.  
Os serviços de Carta SUS (carta enviada a utentes que foram internados em 
hospitais federais e/ou que realizaram procedimentos de alta complexidade, para 
confirmação de procedimentos realizados e avaliação dos serviços prestados) e a 
ouvidoria itinerante (projeto em que a ouvidoria vai até o utente do SUS para saber 
sua opinião sobre os serviços ofertados) representam ações de um incipiente modelo 
de ouvidoria ativa para o fomento à participação social(88).  
A partir dessa atitude proactiva, a Ouvidoria-Geral do SUS não fica a esperar 
que o utente se dirija até ela para se manifestar quanto aos serviços públicos; é a 
própria Ouvidoria que se dirige ao utente para que ele tenha a oportunidade exercer 
sua cidadania por meio do registo de exposições.  
Qualquer que seja o canal utilizado pelo utente para expressar sua opinião, as 
demandas à Ouvidoria de Saúde federal deverão ser registadas no programa 
informatizado para o tratamento das manifestações OuvidorSUS.   
    
 
Sistema OuvidorSUS 
  
A Ouvidoria Geral do SUS utiliza o sistema informatizado designado 
OuvidorSUS para o registo e tratamento de manifestações. Esse sistema foi idealizado 
pelo DOGES, desenvolvido pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DataSUS) e regulamentado pela Portaria nº 8, de 25 de Maio de 2007(89).  
O sistema informatizado Ouvidor SUS é um software online para registo e 
gerenciamento das manifestações apresentadas pelos cidadãos para modernizar o 
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funcionamento das ouvidorias através da integração da rede de ouvidorias pela 
internet. Funciona como canal de interlocução com os cidadãos e auxiliar na gestão 
pública, incorporando agilidade e qualidade no tratamento das exposições dos utentes, 
além atuar como ferramenta de descentralização do Sistema Nacional de Ouvidorias 
do SUS e facilitar a integração e democratização das informações em saúde.  
O referido sistema permite, além do registo e encaminhamento das demandas, 
o controle dos prazos para resposta e a disponibilização da mesma ao exponente, 
além de gerar relatórios de gestão, com informações que possibilitam proposições de 
melhorias relacionadas aos processos da organização, permitindo agir corretiva e 
preventivamente em relação aos problemas percebidos pelos utentes. 
  
 
Circuito das manifestações registadas via sistema OuvidorSUS 
 
Todas as demandas captadas pelos diferentes instrumentos de manifestação 
do cidadão acerca dos serviços públicos, se verificada a pertinência da exposição, são 
tratadas no âmbito do sistema OuvidorSUS.  
Ao início de uma exposição, é facultado ao utente informar seus dados 
pessoais, usados exclusivamente para fins estatísticos e envio de resposta, optar pelo 
sigilo dos dados de identificação ou pelo anonimato. Os registos das manifestações 
podem, portanto, ser anônimos. Porém, mesmo se o cidadão optar por fornecer suas 
informações pessoais, é garantido o sigilo de seus dados, sempre que necessário, ou 
quando solicitado.  
Nos casos de reclamações e denúncias anônimas, entretanto, uma vez que 
não é possível contactar o exponente para maior detalhamento sobre a manifestação, 
são investigadas somente aquelas com matéria suficiente indicativa de irregularidades. 
Caso contrário, é determinado o arquivamento das exposições consideradas 
inadequadas, irrelevantes ou destituídas de nexo causal. 
Após a etapa de registo, é vez da classificação e tipificação da manifestação. A 
classificação se refere ao tipo de manifestação (reclamação, elogio, denúncia, 
sugestão, solicitação ou pedido de informação) e a tipificação, à definição de seu 
assunto, que deve ser o mais restrito possível, conforme os manuais técnicos 
existentes sobre a matéria, divulgados pelo Ministério da Saúde.  
Após esses procedimentos, encaminham-se as exposições para o órgão 
responsável pela gestão do SUS na esfera competente, em até 3 dias úteis após o seu 
registo. Este órgão, por sua vez, deve averiguar a situação exposta e responder para a 
Ouvidoria Geral do SUS.      
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O prazo de resposta é contado a partir do encaminhamento da demanda, e 
pode variar de 15 a 90 dias, conforme o conteúdo da exposição, que determinará a 
sua prioridade de urgente a baixa, respetivamente.   
Caso a resposta apresentada seja considerada insatisfatória, esta pode ser 
contestada pela Ouvidoria, a quem caberá reenviá-la ao órgão ou entidade 
responsável, solicitando novas elucidações. De posse de uma reposta adequada 
apresentada por quem de direito, a Ouvidoria Geral de Saúde a disponibiliza ao utente 
demandante. 
 
 
Figura 2: Fluxo de registo e encaminhamento de manifestações do utente pela 
Ouvidoria Geral do SUS 
 
Através deste sistema informatizado, além de registar uma nova manifestação, 
ou seja, encaminhar elogio, sugestão, solicitação, reclamação, denúncia ou pedido de 
informação; é possível ao cidadão consultar o andamento da tramitação da sua 
exposição, fortalecendo o processo de transparência na gestão das manifestações.  
O monitoramento das manifestações é realizado também pela Ouvidoria, que 
controla o cumprimento dos prazos e produz relatórios gerenciais, para subsidiar a 
administração pública, de dados estatísticos do perfil do utilizador e da opinião dos 
utentes sobre os serviços públicos de saúde.  
 
 
Perfil das exposições de utentes do SUS, em 2011  
 
A Ouvidoria Geral do SUS, em 2011, registou 22.461 manifestações de utentes 
visando unidades do SUS. Das exposições protocoladas, que abarcam todas as 
manifestações feitas à esfera federal, o atendimento ao cidadão realizado via telefone 
Utente 
• Contato presencial, por telefone, internet, carta, outros 
 
Ouvidoria 
Geral do 
SUS 
• Encaminhamento da manifestação ao órgão responsável, 
em até 3 dias 
 
Órgão 
respon-
sável 
• Resposta à exposição, enviada à Ouvidoria, em prazo 
determinado pela prioridade da exposição (15 a 90 dias) 
 
Ouvidoria 
Geral do 
SUS 
• Avaliação da resposta e envio para o utente 
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e via internet, representaram 92% do total de atendimentos, com 46% referente a cada 
meio de comunicação.  
Quanto à classificação das demandas, foram registadas aproximadamente 
31% de reclamações, 30% de solicitações e 23% de denúncias, conforme o Gráfico 4.   
 
 
Gráfico 4: Classificação das exposições recebidas pela Ouvidoria Geral do SUS, 2011.  
Fonte: Relatório Gerencial da Ouvidoria Geral do SUS, 2011. 
 
No que respeita a origem das manifestações, a região sudeste do Brasil foi a 
que mais apresentou registos, seguida da região centro-oeste, onde localiza-se a 
capital federal, com 44% e 37% respetivamente.     
 
 
Gráfico 5: Distribuição geográfica das exposições recebidas pela Ouvidoria Geral do SUS, 
2011. Fonte: Relatório Gerencial da Ouvidoria Geral do SUS, 2011. 
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O processo de categorização do conteúdo das exposições de utentes de 
serviços públicos de saúde registadas na esfera federal é realizado conforme 
preconizado no manual operacional de tipificação do Sistema OuvidorSUS. A Tabela 2 
apresenta os assuntos mais frequentes das reclamações e das solicitações 
protocoladas na Ouvidoria Geral do SUS. 
 
 
Tabela 2: Tipificação das reclamações protocoladas na Ouvidoria Geral do SUS, 2011 
ASSUNTO 
Reclamação 
N % 
Programa Farmácia Popular 3081 44,72% 
Gestão 1829 26,50% 
Vigilância em Saúde 492 7,10% 
Vigilância Sanitária 470 6,80% 
Assistência Farmacêutica 426 6,20% 
Estratégia de Saúde da Família 179 2,60% 
Ouvidoria do SUS 95 1,40% 
Transporte 79 1,10% 
Assistência Odontológica 26 0,40% 
Assistência à Saúde 6 0,10% 
Outros 205 2,90% 
TOTAL 6889 100% 
Elaborada pela autora com base no Relatório Gerencial da Ouvidoria Geral do SUS 2011.  
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DISCUSSÃO 
 
 
Este capítulo, que também integra a leitura dos resultados, contrapõe as 
principais características dos sistemas de gestão das reclamações em saúde de 
Portugal e do Brasil e discute os motivos principais das reclamações formuladas em 
ambos os países. 
Os direitos dos utentes são o reflexo e a extensão dos direitos humanos 
aplicados a situações específicas relacionadas aos cuidados de saúde.(90) Tanto em 
Portugal, como no Brasil, esses direitos estão consagrados em diplomas legais (Carta 
dos Direitos de Acesso e Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde, respetivamente) 
que visam proteger o cidadão ao buscar serviços de saúde.  
Rangraz e colaboradores, citado por Jabbari e colaboradores, mostrou que 
aproximadamente 68% das práticas nos hospitais públicos analisados em seu estudo 
vão de encontro aos direitos em saúde dos utentes, tornando-se necessário aumentar 
a conscientização acerca desses direitos entre provedores e recetores dos cuidados 
de saúde.(10) É primordial divulgar esses direitos e conscientizar não só os cidadãos, 
mas também os profissionais ligados a unidades de saúde que lidam diretamente com 
os utentes, em Portugal e no Brasil.   
Dentre os direitos dos utentes previstos nesses dois países está a reclamação 
visando unidades e profissionais prestadores de cuidados de saúde.  
As reclamações em saúde devem ser estimuladas e facilitadas(47) à medida 
que podem ser consideradas indicadores da qualidade do serviço prestado.(91) 
Profissionais e pesquisadores têm visto cada vez mais as reclamações como 
oportunidades ao invés de ameaças e a reclamação começa a ser considerada como 
uma ação positiva para a gestão.(92)  
Um cliente insatisfeito que não reclama priva o prestador de informações 
valiosas sobre a qualidade de seus serviços, impedindo a oportunidade de rever seu 
processo e realizar melhorias.(44) Os gestores dos serviços de saúde devem utilizar-
se das reclamações dos utentes como fonte de informação para aprimorar a oferta, 
corrigindo e prevenindo falhas do serviço, pois fornecem um feedback em relação a 
perceção da qualidade do serviço prestado.  
O bom gerenciamento de reclamações deveria constituir prática estratégica das 
organizações com relação à satisfação dos clientes.(93) Porém, a literatura demonstra 
que muitos utentes julgam que os prestadores precisam melhorar a forma como lidam 
com as reclamações e devem tomar atitudes proativas (visando satisfazer o 
consumidor acima de suas expectativas e resolver eventuais problemas antes que 
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eles aconteçam) e ter bons canais para atendimento e resolução das queixas, 
evitando a dupla insatisfação.(47) 
Apesar de divergências na literatura quanto à proporção de clientes 
insatisfeitos que registam uma reclamação sobre a prestação de serviço de modo 
geral, há pesquisas que revelam que cerca de dois terços dos clientes não reportam 
sua insatisfação, enquanto outros autores mostram que apenas um em cada vinte 
clientes insatisfeitos reclama. Apesar da disparidade quantitativa, os estudos reportam 
que a maior parte dos clientes insatisfeitos simplesmente omite esse fato à 
empresa.(44) 
Na área da saúde, a proporção de utentes reclamantes também é 
pequena(50), e o registo de uma reclamação é tido como “a ponta do iceberg”, que 
representa a opinião de muitos utentes insatisfeitos não reclamantes(49, 94). A 
promoção da gestão participativa que visa conhecer melhor as demandas dos 
cidadãos, para identificar problemas e propor soluções, tem grande importância nesse 
cenário.  
Com o objetivo de incentivar a gestão participativa, o projeto Ouvidoria 
Itinerante, implantado no Brasil, que consiste no deslocamento temporário da estrutura 
organizacional da ouvidoria para áreas de difícil acesso geográfico, se destaca pela 
promoção da participação social ao buscar a opinião do utente, retratando uma 
iniciativa de ouvidoria proativa, e não apenas reativa(94). Entretanto, este é um 
conceito recente e são necessários estudos para avaliar a eficácia e os resultados 
desse modelo. 
Criar e organizar um sistema de registo e tratamento de exposições de utentes 
é uma mais-valia para as unidades de saúde, à medida que auxilia seus gestores a 
reconhecer as falhas na prestação de serviços e a planear intervenções para prevenir 
sua recorrência.(10) Se pensarmos em larga escala, pode-se admitir que essa 
premissa não se limita a unidades prestadoras de cuidados, mas também é verdadeira 
e traz benefícios para os sistemas de saúde como um todo.  
Brasil e Portugal, ambos apresentam sistemas de tratamento das exposições 
dos utentes visando unidades públicas de saúde. De maneira geral, o sistema de 
reclamações adotado em Portugal tem um atributo muito positivo que consiste na 
abrangência nacional do livro de reclamações e do sistema informatizado de registo e 
monitoramento de exposições.  
A utilização do mesmo instrumento de registo e do mesmo software de gestão 
em todo o território continental português gera unicidade e padronização da 
informação e permite enxergar a situação num quadro consolidado para o país, o que 
facilita a gestão do sistema público de saúde nacional.  
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Em Portugal, enquanto o registo de reclamações é descentralizado a nível de 
estabelecimento, a gestão das mesmas é centralizada, organizada em níveis regionais 
e nacional. Considero essa conformação favorável tanto para o utente quanto para a 
Administração Pública, pois permite que o utente reclame no momento e local em que 
o evento ocorreu, e possibilita agregação dos dados para auxiliar a tomada de 
decisões e a construção de políticas de saúde. 
As soluções implementadas e as lições aprendidas a partir da gestão das 
reclamações em uma unidade, se comparadas e compartilhadas, podem ser úteis para 
solucionar problemas semelhantes em outros organismos públicos de saúde.(10) Os 
Observatórios Regionais e Nacional de Apoio ao Sistema SIM-Cidadão em Portugal 
têm papel fundamental nesse sentido, pois agregam os dados provenientes das 
diferentes unidades e regiões de saúde e os transformam em conhecimento para a 
gestão.   
Em oposição ao modelo português, unificado, o registo e a gestão das 
exposições dos utentes no Brasil é fragmentada entre as esferas governamentais 
como resultado do sistema político brasileiro. Logo, não se tem um panorama único e 
completo de todas as manifestações registadas no país, ou mesmo no Estado.  
Para se conhecer o perfil nacional das manifestações registadas no Brasil seria 
preciso reunir manualmente os dados das esferas municipais, estaduais e federal, 
uma vez que a descentralização da gestão da saúde permite a escolha dos 
instrumentos de registo e do sistema informatizado a ser utilizado por cada um, e não 
há uma base de dados unificada para este fim. As informações relativas às 
reclamações, portanto, não são necessariamente armazenadas e geridas da mesma 
maneira entre os diferentes municípios e estados e nem sempre são eletronicamente 
integrados. Isso dificulta a união e equiparação das informações e a troca de 
experiências entre os entes federativos.  
Acredita-se ainda que intervenção do Ministério da Saúde também pode ser 
comprometida em situações potencialmente relevantes a nível nacional, mas que 
quando isoladas podem não parecer especialmente significativas. 
No que respeita a operacionalização do sistema de tratamento de reclamações 
em Portugal, o contato com o utente cabe ao Gabinete do Cidadão, localizado em 
cada hospital, centro hospitalar e ACES, configurando-se num espaço onde os utentes 
podem reclamar e expor as suas opiniões e sugestões e, desta maneira, exercer os 
seus direitos enquanto cidadãos. Pode-se dizer que os Gabinetes do Cidadão são, 
portanto, organismos democráticos para fortalecer a estratégia de gestão participativa, 
buscando a melhoria da qualidade da prestação de serviços de saúde.  
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No contexto brasileiro, quem assume este papel são as Ouvidorias de Saúde 
que, assim como o Gabinete do Cidadão, representam um espaço para que os utentes 
expressem suas opiniões sobre o atendimento público de saúde, ampliando o controlo 
social e aproximando os utentes ao processo decisório da Administração Pública.   
Os dois organismos têm a função semelhante de intermediar a conversa entre 
o cidadão e a Administração Pública, acolhendo e registando as reclamações, 
sugestões e elogios dos utentes. As Ouvidorias de Saúde, porém, diferentemente das 
competências da estrutura de atendimento ao utente em Portugal, também recebem 
solicitações para a mediação de acesso aos serviços de saúde e pedidos de 
informação relacionada a ações, serviços e programas públicos de saúde. Logo, as 
Ouvidorias são também um canal de disseminação de informação e um facilitador de 
acesso ao SUS. 
Julgo que o acúmulo dessas funções pelas Ouvidorias Públicas de Saúde no 
que tange a disseminação de informações é positivo, pelo que o processo educativo 
do utente é importante para a cidadania e a concentração dessas funções no mesmo 
organismo público facilita e dinamiza a interlocução do utente com a Administração, 
uma vez que não é preciso contactar mais de um serviço para esclarecer suas dúvidas 
e expressar suas opiniões.  
A atribuição da Ouvidoria de mediar o acesso aos serviços de saúde, 
entretanto, ao mesmo tempo que, em algumas situações pode ser necessária para se 
conseguir atendimento oportuno no SUS, é vista por alguns autores como uma 
intervenção negativa, pois torna-se um atalho para o acesso aos serviços públicos de 
saúde, desconsiderando o princípio da equidade e da justiça social.(95) Contudo, os 
serviços de ouvidoria não tem poder deliberativo e a conclusão de um processo tem 
força de recomendação(9, 94) não significando, necessariamente, o atendimento da 
demanda conforme a vontade do utente. 
No Brasil, as ouvidorias são descentralizadas a nível municipal e, de modo 
geral, no próprio estabelecimento onde foi deflagrada a situação motivadora da 
reclamação, costuma ser possível manifestar-se formalmente ao serviço interno de 
atendimento ao cidadão da própria unidade, quando existente, ou de maneira informal.  
Em pesquisa realizada em municípios da região nordeste do Brasil, cerca de 
75% dos utentes entrevistados afirmaram que não há pessoa responsável ou local 
específico para se registar queixas ou sugestões nas unidades públicas de saúde 
utilizadas habitualmente por eles. Esse mesmo estudo identificou que menos de 10% 
da população tinha conhecimento sobre a Ouvidoria Municipal de Saúde e desses, a 
maioria não sabia a sua finalidade.(58)  
56 
 
A descentralização das ouvidorias nas esferas de governo e as outras 
entidades/serviços aos quais os utentes podem recorrer para queixar-se dos serviços 
públicos no Brasil, de modo geral ou específicos da saúde, podem tornar-se confusas 
e pouco transparentes para o utente, gerando dúvidas quanto ao organismo adequado 
para procurar para atender sua demanda.  
O contacto do utente com a Ouvidoria Geral do SUS, porém, é facilitado 
através de uma Central de Relacionamento Telefónico. Para Theophilo e Alves, este 
mecanismo, que foi o principal meio de registo de manifestações dos utentes, em 
2011, representa uma maneira eficaz para o utente se expressar pois possibilita amplo 
acesso da população independentemente do local de residência, nível de escolaridade 
ou condição financeira.(30).  
Portugueses e brasileiros contam com a utilização de sistemas operacionais 
informatizados para o tratamento das exposições dos utentes. No nível federal da 
Ouvidoria de Saúde do Brasil, o software adotado é o sistema OuvidorSUS e em 
Portugal é o Sistema de Gestão de Sugestões e Reclamações do sistema SIM-
Cidadão.  
Os dois sistemas informatizados possuem operacionalização via internet, 
podendo ser acedidos pelos utentes por meio do sítio eletrónico da entidade de tutela 
do setor público da saúde e permitem o anonimato do exponente, a geração de 
relatórios e indicadores para subsidiar a gestão pública.  
Dentre as diferenças entre os sistemas, destaca-se além da já mencionada 
abrangência nacional do sistema português SGSR/SIM-Cidadão, os prazos de 
resposta aos utentes. Enquanto em Portugal o prazo definido para a resposta ao 
utente é de 15 dias após o registo da manifestação, no Brasil, essa data-limite para 
resposta depende da priorização atribuída à demanda, podendo variar de 15 a 90 dias 
após o encaminhamento da exposição para o órgão responsável, para demandas 
categorizadas urgentes ou de baixa prioridade, respetivamente.  
Outra distinção entre os programas computacionais é a possibilidade do utente 
acompanhar a tramitação de sua demanda no sistema OuvidorSUS por meio da 
internet, fortalecendo a transparência do processo. 
A análise adequada das reclamações permite reconhecer falhas e identificar 
pontos que devem ser alterados para melhorar a qualidade da prestação do cuidado 
de saúde.(35)  
A definição de qualidade em saúde adotada no Plano Nacional de Saúde 2011-
2016 de Portugal consiste na prestação de cuidados acessíveis e equitativos, com um 
nível profissional ótimo, que tenha em conta os recursos disponíveis e consiga a 
adesão e satisfação dos utentes.(36)  
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A qualidade dos serviços de saúde, conforme apresentado por Atherton e 
colaboradores, está relacionada a fatores ligados a três grandes áreas: à instituição 
(instalações, equipamentos, suprimentos), aos funcionários (motivação, relação com a 
comunidade, capacidade clínica) e ao serviço (gestão, integração, acesso).(96)  
Ribeiro e colaboradores, por sua vez, acredita que o conceito de qualidade dos 
serviços de saúde é dinâmico e depende da perspetiva de quem o define, se 
diferenciando quando empregado por políticos (onde pretende-se a satisfação da 
população), gestores (com preocupação com os gastos económicos), prestadores de 
cuidados (pretendem boas condições de trabalho onde se incluem recursos humanos 
e materiais suficientes) ou utentes (valorizam acessibilidade aos cuidados, relações 
interpessoais, etc.).(97) 
Concordo com essa visão dinâmica pois a qualidade percecionada pelos 
utentes, por exemplo, pode estar relacionada a fatores específicos isolados e pessoais 
que podem nem sempre refletir a real qualidade do cuidado e pode ainda variar entre 
os utentes, de forma abstrata.  
Como um indicador de qualidade dos serviços de saúde, as reclamações 
assumem maior relevância para as organizações(91) e devem receber tratamento 
apropriado.  
Para viabilizar a adequação da análise das reclamações, é indispensável ter 
qualidade nos processos de classificação e tipificação das exposições, pois é com 
base nessa categorização que são gerados relatórios e indicadores sobre as 
demandas dos utentes. A tipificação dos processos com significativo detalhamento 
proporciona ao gestor uma visão fidedigna dos pontos fortes e fracos da administração 
dos serviços de saúde, sob a avaliação do utilizador.  
Apesar da quantidade e complexidade dos possíveis assuntos das exposições 
dos utentes, o rigor da tipificação, ou seja a categorização minuciosa do conteúdo das 
manifestações, é fundamental para que a análise de dados, bem como a elaboração 
de relatórios gerenciais sejam credíveis, fazendo das reclamações um efetivo 
instrumento de gestão participativa.(79)        
O processo de tipificação no Sistema SIM-Cidadão tem flexibilidade para que 
algumas reclamações abarquem mais de um assunto e/ou sub-assunto.(68) Essa 
característica, contudo, pode ser vista como um ponto negativo do sistema de registo 
e gestão de exposições de utentes do SNS de Portugal, pois nestes casos, a 
tipificação pode ocorrer segundo a interpretação do responsável pelo tratamento da 
reclamação do conteúdo mais relevante da exposição, prejudicando a uniformidade do 
processo que se pretende e a valorização das opiniões dos utentes. 
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O Ministério da Saúde brasileiro preconiza o desmembramento das exposições 
com mais de uma demanda ou assunto, para que não se priorize uma categorização 
em detrimento de outra, de modo que um único contacto do utente com o serviço de 
ouvidoria pode gerar mais de um protocolo de atendimento. Isso é feito para que os 
registos reflitam as reais manifestações dos utentes e não haja subregisto em 
nenhuma categoria.(79)  
No que respeita o perfil geral das exposições dos utentes visando o sistema 
público de saúde, no ano de 2011, baseado nos relatórios dos sistemas SIM-Cidadão 
e OuvidorSUS, observou-se que a origem da maioria das demandas dos utentes foram 
as regiões de maior densidade populacional, quais sejam a região Lisboa e Vale do 
Tejo, em Portugal e a região sudeste do Brasil.(68, 98)  
Em consonância a estes dados, Nikoghosyan-Bossen, em 2012, também 
relatou em seu estudo maior número de registos de reclamações em saúde em região 
com maior densidade populacional na Dinamarca e na Finlândia.(11) Hipótese para 
esse achado consiste no superior valor quantitativo de atendimentos realizados 
nessas regiões.  
Quanto à classificação das exposições referentes ao Serviço Nacional de 
Saúde de Portugal, a maioria dos registos consistiu em reclamações, em semelhança 
ao que foi observado relativamente ao Sistema Único de Saúde no Brasil.    
Do total de exposições registadas em Portugal no Sistema SIM-Cidadão, em 
2011, cerca de 90% representaram reclamações e a queixa mais recorrente foi o 
tempo de espera para atendimento, presente em 31% dos registos. Em 2010 essa 
questão também foi a causa da maioria das manifestações dos utentes, em 
aproximadamente 33% das reclamações.(68)  
Estudo realizado em centro de saúde da região norte de Portugal, identificou 
que todas as variáveis de satisfação dos utentes analisadas apresentaram valores 
positivamente elevados, com exceção dos aspetos relacionados ao tempo de espera 
para conseguir a marcação de uma consulta, bem como o tempo até ser atendido.(99) 
Pesquisa realizada no Mexico apresentou o tempo de espera para atendimento 
como um dos fatores significativamente associados à baixa qualidade da prestação de 
serviços de saúde percecionada pelo utente.(100)  
Logo, reduzir o tempo de espera para o atendimento pode ser um meio para 
melhorar a perceção da qualidade dos serviços e aumentar os níveis de satisfação do 
utente. Entretanto, para alcançar esse objetivo é preciso primeiramente saber qual o 
tempo de espera aceitável para o utente. O mesmo estudo mexicano revelou que esse 
tempo de espera aceitável em serviços de ambulatório públicos, sociais ou privados é 
em média 10 minutos. Porém, o tempo médio de espera real observado foi superior à 
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média do tempo aceitável em todas as unidades observadas, mas variou conforme a 
natureza jurídica do estabelecimento.(100)  
O tempo de espera para agendamento, a meu ver, reflete dificuldades no 
acesso aos serviços de saúde, enquanto o tempo de espera entre a chegada do 
utente ao estabelecimento e o seu atendimento sugere dificuldades organizacionais 
internas do serviço.  
Embora haja muitas pesquisas relacionados ao tempo de espera para cuidados 
de saúde, a grande maioria é focada na temática do acesso, e pouco se discute sobre 
a espera do atendimento, assunto esse mais frequente nas reclamações dos utentes 
em Portugal.  
Acredito que estudos devem ser realizados para, além de avaliar o tempo de 
espera aceitável pelo utente, perceber quais são os principais fatores que influenciam 
a demora para o atendimento, por exemplo questões ligadas ao gerenciamento do 
tempo individual e coletivo, demora da chegada do utente no serviço que gera atrasos 
em cascata nos atendimentos ao longo do dia, etc. Diante desses resultados, medidas 
organizacionais internas devem ser implementadas para ordenar o serviço e 
conscientizar os envolvidos. 
No Brasil, dentre as exposições protocoladas na Ouvidoria Geral do SUS, em 
2011, assim como em Portugal, a maior representatividade foi das reclamações, com 
31% das manifestações dos utentes. O conteúdo mais frequente das reclamações 
registadas foi referente ao programa de governo Farmácia Popular (45%), seguido de 
questões ligadas à gestão dos serviços prestadores de saúde (27%).   
O programa Farmácia Popular é financiado conjuntamente pelos três níveis de 
governo e tem como objetivo ampliar o acesso a medicamentos considerados básicos 
e essenciais, a baixo custo para a população. No período analisado, esse programa 
sofreu alterações no seu funcionamento, que considerando a representatividade dessa 
temática nas reclamações em saúde, gerou insatisfação entre os utentes. 
Tendo em consideração essas mudanças normativas, buscou-se observar a 
distribuição das reclamações no ano anterior e no ano que sucedeu o período 
analisado. Pelos achados, sugere-se que provavelmente 2011 foi um ano de registo 
atípico devido às alterações legislativas do Programa Farmácia Popular, pois as 
reclamações ligadas à gestão dos serviços de saúde foram predominantes na 
Ouvidoria Geral do SUS em 2010, e voltaram a o ser em 2012, com 39% e 40% dos 
registos, respetivamente.(101, 102)   
Faz-se esclarecer que a temática gestão dos serviços de saúde, conforme 
preconizado pelo Ministério da Saúde brasileiro, está relacionada a situações que 
envolvam a gerência necessária ao funcionamento do Sistema Único de Saúde (...) 
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com suficiência e qualidade (...). Nesse tema estão incluídas as questões ligadas à 
dificuldade de acesso aos serviços, à demora no atendimento, à falta de vagas, aos 
recursos humanos e materiais, entre outros.(79)   
As questões de acesso e tempo de espera, conforme a tipificação brasileira 
são sub-assuntos contidos no tema da gestão dos serviços de saúde(79), todavia, o 
relatório da Ouvidoria Geral do SUS, publicado pelo Ministério da Saúde, utilizado 
como fonte de dados, apresenta informações quantitativas e qualitativas relativas às 
reclamações registadas pelos utentes de maneira agregada, o que inviabiliza a 
identificação e a quantificação dos subníveis de assuntos reportados.  
Apesar da impossibilidade de confirmação, a minha experiência como 
profissional da saúde e atuação na área da saúde pública me levam a crer que a 
maioria das reclamações relacionadas à gestão dos serviços teria ligação com a 
dificuldade de acesso ao SUS, nomeadamente para o agendamento de procedimentos 
especializados (consultas com médicos especialistas e exames) e camas para 
hospitalização de urgência, portanto dificuldade de acesso ao sistema público de 
saúde brasileiro. Essa suposição se baseia no conhecimento geral da crescente 
demanda existente por serviços de saúde em oposição à capacidade instalada 
limitada do SUS de recursos humanos, materiais e financeiros, causando demanda 
reprimida e insatisfação entre os utentes.     
Pesquisa realizada no Brasil pelo Conselho Nacional de Secretários de Saúde, 
citada por Becerril-Montekio e colaboradores, reforça essa suposição a medida que 
identificou que cerca de 63% dos entrevistados consideraram as filas de espera como 
o principal problema do SUS, sejam elas para agendamento ou para atendimento.(6)  
A dificuldade de acesso aos cuidados de saúde também é problema comum a 
diferentes países. Na Suécia, 37% da população reportou que o acesso a médicos 
generalistas não é fácil e essa proporção se elevou para 62% quando tratava-se de 
médicos especialistas e na Dinamarca quase a metade da população relatou 
dificuldade no acesso a serviços especializados.(103) Ainda, estudo realizado na 
China, revelou que os principais motivos de insatisfação de utentes de serviços de 
saúde dizem respeito à dificuldade de acesso aos cuidados médico-hospitalares.(42)  
A demora para as cirurgias eletivas é um nó crítico na prestação de cuidados 
de saúde em vários países e muitos determinantes podem estar na origem dessa 
questão.  
Para o Observatório Português dos Sistemas de Saúde, a escassez dos 
recursos necessários e as deficiências de gestão dos recursos existentes são os 
principais responsáveis pela demora para a realização de uma intervenção cirúrgica 
eletiva, que podem resultar na piora da condição de saúde do utente, na perda 
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adicional de rendimento de trabalho do utente e no aumento dos custos das cirurgias e 
dos tratamentos pré e/ou pós operatórios.(104) 
O enfrentamento desse problema não é fácil mas diferentes iniciativas podem 
ser tomadas, baseando-se no aumento do financiamento do setor público, no incentivo 
aos cuidados de saúde no sector privado através de subsídios, no desenvolvimento de 
métodos de priorização, de forma a determinar os doentes com maior necessidade 
clínica.(104)   
No que diz respeito às limitações deste estudo, foram feitas considerações 
sobre as fontes de dados documentais utilizadas. A obtenção das informações sobre 
as reclamações em Portugal e no Brasil a partir de relatórios publicados pelas 
respetivas entidades de tutela da saúde pública, e não diretamente das bases de 
dados dos sistemas de tratamento de reclamações, foi uma questão limitante para 
esta pesquisa.  
A ERS é responsável pela regulação do setor da saúde em Portugal e prevê 
nas suas competências o tratamento e a gestão das reclamações de utentes de 
unidades prestadoras de cuidados de saúde. Embora a ERS receba de alguns 
prestadores públicos e utentes do SNS os dados relativos às reclamações registadas 
visando prestadores de natureza jurídica pública, a análise quantitativa e qualitativa 
das exposições em Portugal foi feita com base exclusiva no relatório do sistema SIM-
Cidadão, não utilizando os dados registados pela ERS, e por isso esta foi considerada 
uma fragilidade do estudo.  
Outra questão considerada como uma limitação resume-se na não utilização do 
relatório mais recente publicado pelo Departamento da Ouvidoria Geral do SUS, do 
Ministério da Saúde brasileiro. Conquanto estejam disponíveis informações mais 
recentes, sua utilização nessa pesquisa foi preterida em favor da utilização dos dados 
referentes ao ano de 2011 (ano da publicação mais recente do relatório do sistema 
SIM-Cidadão) para manter-se a lógica da comparação, analisando-se os dados das 
reclamações dos dois países no mesmo período temporal.        
Ademais, as manifestações registadas na esfera federal da Ouvidoria do SUS 
podem não ter as mesmas características das exposições dos outros níveis de 
governo, uma vez que a responsabilidade pela saúde do utente recai principalmente 
sobre o município, e os utentes são orientados a contactar primeiramente esta esfera 
de governo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Os sistemas de tratamento de reclamações de Portugal e do Brasil podem ser 
entendidos como facilitadores do exercício da cidadania, que representam um controle 
de qualidade dos serviços de saúde e uma pesquisa de satisfação do cidadão em 
tempo real. Ajudam a identificar as fragilidades dos serviços, e transformá-las em 
oportunidades de melhoria para os sistemas de saúde. 
Além de atuar como um instrumento de cidadania, pelo qual a população pode 
manifestar suas opiniões quanto aos serviços públicos de saúde que lhes são 
prestados, as Ouvidorias de Saúde e o Sistema SIM-Cidadão consolidam-se como 
uma ferramenta de gestão, à medida que sistematizam os dados das manifestações 
dos utentes e os disponibilizam para possibilitar o aprimoramento dos processos 
administrativos e assistenciais.  
Como oportunidades para o aprimoramento desses instrumentos de exercício 
de cidadania e gestão participativa, com vista a aproximar ainda mais o utente à 
Administração Pública, acredito ser importante fazer revisões rotineiras e, se 
necessárias reformulações, no processo de tipificação das reclamações nos dois 
países, incluindo novas categorias de assunto e níveis de sub-assuntos e dando maior 
detalhamento aos agrupamentos já existentes.  
É fundamental envolver nesta ação, além dos gestores a nível regional e 
nacional, representantes dos responsáveis pelo processo de tipificação, nos Gabinetes 
do Cidadão e nas Ouvidorias de Saúde, para aprender com sua experiência sobre os 
possíveis assuntos mencionados pelos utentes, que embora objeto de manifestações, 
podem não estar ainda categorizados. 
Ainda, Portugal poderia adotar o modelo de Ouvidoria Itinerante, com o 
deslocamento temporário de equipes preparadas para acolher as manifestações dos 
utentes, incentivando o exercício do direito de reclamar e também expressar elogios e 
sugestões sobre as unidades do SNS.     
O Brasil, por sua vez, deve investir na divulgação dos serviços da Ouvidoria, 
esclarecendo suas funções e objetivos aos utentes e reforçar a ligação desses 
organismos a outros que também fazem o acolhimento de demandas dos utentes para 
unificar essas informações.  
Tão importante quanto proporcionar aos utentes um meio eficaz de registo e 
tratamento das reclamações é utilizar as informações obtidas para aprimorar a oferta 
de cuidados do sistema público de saúde, desenvolvendo iniciativas para o 
enfrentamento e a prevenção de problemas identificados. 
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Nesse sentido, acredito que novos estudos devem ser feitos para avaliar se, e 
de que maneira, as informações contidas nas reclamações dos utentes estão sendo 
utilizadas pelos gestores dos serviços e sistemas de saúde em Portugal e no Brasil, 
para que a criação de propostas e o desenvolvimento de medidas de melhoria do 
sistema de saúde reflitam as necessidades e expectativas dos cidadãos, na perspetiva 
da prestação de serviços de qualidade.   
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